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doria, o tempo de serviço da funcionária casada que acompanhar o
esposo quando este for mandado servir, ex officio, em outro ponto
do território nacional ou no estrangeiro, desde que não haja no local
repartição onde possa ser lotada.

Ao justificar a proposição, alega seu eminente autor que o
Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência iterativa no sentido de
considerar que: “A sanção do projeto supre a falta de iniciativa do
Poder Executivo’*.

O projeto tem relevante alcance social e viria, como bem
argumenta seu autor, atender á constantes pedidos, que vem receben­
do, de funcionárias prejudicadas nos seus direitos, ao cumprirem o
dever matrimonial de acompanhar os esposos nos mais longínquos
rincões do território pátrio.

Não podemos, no entanto, em que pesem os indiscutíveis méri­
tos da proposição, dar-lhe o nosso apoio sob o aspecto constitu­
cional. É que a nossa Lei Maior é taxativa no seu artigo 57, V, ao
determinar que a competência para a iniciativa nesse terreno é do
Senhor Presidente da República. O fato, citado pelo autor na justifi­
cação, de o Egrégio Supremo Tribunal haver decidido, in casu,
convalidando a conslitucionalidade de lei em que não ocorreu aquela
iniciativa, não implica em que passemos a considerar genericamente
desnecessário o cumprimento daquele preceito constitucional. Enten­
der o contrário seria fazer tábua rasa de nossa Constituição.

Manifestamo-nos, assim, contrariamente ao projeto, por
considerá-lo inconstitucional, face ao preceituado no item V do
artigo 57 da Lei Maior.

Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1974. — Daniel
Krieger, Presidente — Italívio Coelho, Relator — Helvídio Nunes —
Accioly Filho — Carlos Lindenberg — Wilson Gonçalves — Nelson
Carneiro, vencido — Lenoir Vargas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — O Expediente lido vai à
publicação.

A Presidência recebeu, do Presidente do Tribunal de Contas do
Distrito Federal, o Ofício n9 S/26, de 1974 (n? P-76/74, na origem),
encaminhando o Relatório e o Parecer Prévio sobre as Contas do
Governo do Distrito Federal relativas ao exercício financeiro de
1973.

Nos termos do art. 396 do Regimento Interno, a matéria será
despachada á Comissão do Distrito Federal a fim de ser elaborado o
respectivo Projeto de Resolução, que será apreciado pelas Comissões
de Constituição e J ustiça e de Finanças.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — Sobre a mesa, projeto
de lei que será lido pelo Sr. I9-Secretário.

, É lido o seguinte

PROJETO DE LEI DO SENADO N’ 102, DE 1974

Declara de utilidade pública as Associações Cristãs de Mo­
ços existentes no País.

O Congresso Nacional decreta:

Art. I9 São reconhecidas de utilidade pública as Associações
Cristãs de Moços existentes ou que vierem a ser organizadas no País,
sociedades civis sem fins lucrativos e com prazo de duração inde­
terminado. e filiadas à Federação Brasileira das Associações Cristãs
de Moços e, através desta, à Aliança Mundial das Associações Cris­
tãs de Moços.

Parágrafo único. A declaração de utilidade de que trata esta
lei alcança também a Federação Brasileira das Associações Cristãs
de Moços. .

Art. 2’ A presente lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção.

Justificação

A declaração de utilicfade pública está regulada pela Lei n9 91,
de 1935, que exige para cada caso um especial processamento.

Assim, cada entidade deverá pleitear o reconhecimento. Isso é
razoável para as associações isoladas, não o sendo, todavia, para
aquelas que se filiam a uma única entidade e têm um só objetivo, em­
bora sejam autônomos e tenham personalidade jurídica própria.

Assim compreendendo, o próprio legislador pela lei n9 5.575, de
17 de dezembro de 1969. declarou de utilidade pública os Lions Clu­
be do Brasil, bem como os Rotary Clube do Brasil existentes no País
ou que vierem a ser organizados.

É que se trata de entidades autônomas, com personalidade pró­
pria, mas realizam os mesmos fins, têm o mesmo Estatuto, regem-se
pelos mesmos princípios Não havería porque exigir que cada entida­
de dessa requeresse para obter o reconhecimento de utilidade pública.

Não c diverso o caso das Associações Cristãs de Moços. A
Associação Cristã de Moços foi fundada em 1844. em Londres, por
George Williams e espalhou-se pelo mundo. A primeira no Brasil foi
fundada em 1893. na cidade do Rio de Janeiro. Os seus objetivos, os
trabalhos que realiza, são do conhecimento dc todos c evidenciam a
sua utilidade pública.

Daí. o projeto visando a conceder a todas as Associações Cristãs
de Moços do Brasil e reconhecimento de utilidade pública, a exem­
plo do que se fez com os Lions e Rotary Clubes.

Sala das Sessões, em 6 de setembro de 1974. — Accioly Filho.

(zl Comissão cie Constituição e Justiça.i

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — O projeto será publica­
do e remetido à comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. I9-Secretário.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N"? 190, DE 1974

Nos termos do art. 234 do Regimento Interno, requeiro transcri­
ção, nos Anais do Senado, do pronunciamento feito pelo Exmo. Sr.
Ministro da Fazenda. Mário Henrique Simonsen, perante a Comis­
são de Finanças da Câmara dos Deputados, no dia 4 do corrente mês
de setembro.

Sala das Sessões, em 6 de setembro dc 1974. — Virgílio Távora.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — De acordo com o art.
234. § 1? do Regimento Interno, o requerimento será submetido a
exame da Comissão Diretora.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — Sobre a mesa requeri­
mento que será lido pelo Sr. I9-Secrelário.

E lido o seguinte

REQUERIMENTO N» 191, DE 1974
Sr. Presidente,
Nos termos do artigo 234 do Regimento Interno, requeremos a

transcrição, nos Anais do Senado, do texto da carta enviada pelo
advogado e jurista Dario de Almeida Magalhães ao Ministro Luiz
Gallotti. a propósito da homenagem prestada pelo Supremo
Tribunal Federal a este, por ocasião de sua retirada daquele Egrégio
Tribunal, por motivo de aposentadoria.

Justificação

Esta Casa prestou as mais justas homenagens ao Ministro Luiz
Gallotti, por ocasião de sua aposentadoria como membro do Supre­
mo Tribunal Federal, por ter atingido a idade-limite.

Delas, infelizmente, não participei, por ter estado ausente, por
motivo de força maior. Evidentemente, comunguci, plenamente,
dessas homenagens, do sentimento aqui expresso por tantos emi­
nentes Senadores, unânimes na exaltação da belíssima carreira de
magistrado de uma figura privilegiada, como o ê o Ministro Luiz
Gallotti, de personalidade e méritos tão bem sintetizados nas pala­
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vras proferidas pelo nobre Senador Daniel Kriegcr, com a emoção
característica dos homens de alma nobre.

O documento cuja inserção pleiteio em nossos Anais é da lavra
de um dos mais notáveis advogados e juristas do Brasil, que ao saber
jurídico junta vasta c profunda cultura, bem como inequívoco espí­
rito público: o doutor Dario de Almeida Magalhães. Constitui
importante depoimento de um grande brasileiro sobre o Ministro
Luiz Gallotti, bem como sobre a personalidade e a grandeza do ex-
presidente Marechal Eurico Gaspar Dutra, cujo falecimento tanto
pranteamos nesta Casa, lastimado por toda a naçào.

A importância do depoimento nào necessita ser aqui exaltada,
óbvia que ê. E é, para mim. motivo de especial satisfação prestar esta
modesta homenagem a três eminentes brasileiros, de cuja amizade ]
sempre fui c sou beneficiário.

Brasília. 6 de setembro de 1974. — Magalhães Pinto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — De acordo com o art.
n" 234, § I9 do Regimento Interno, o requerimento será submetido a
exame da Comissão Diretora.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — Concedo a palavra ao
nobre Senador Eurico Rezende, como líder

O SR. EURICO REZENDE PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE ENTREGUE Ã REVISÀO DO ORADOR. SERÁ
PUBLICA DO POSTERIORMENTE.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — Concedo a palavra ao
nobre Senador Italívio Coelho.

O SR. ITALÍVIO COELHO (Mato Grosso) (Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente:

Antes de tratar do assunto que me trouxe a esta tribuna, permi­
ta-me dar apoio e ressonância, nesta Casa, à propo.sta-sugestão feita
ontem, na Câmara dos Deputados, pelo nobre Deputado Siqueira
Campos, para que o Congresso Nacional adquirisse a tela
“Independência'', de autoria de Cândido Porlinari.

Nào podíamos deixar a proposição sem apoio no Senado,
porque nós. que temos aqui em nosso salão nobre, o quadro da Pro­
clamação da República, que nos toca a fundo e retrata um dos
episódios históricos da maior significação, quando nos deparamos
com o quadro “Independência", ficamos tomados do sentimento de
solidariedade humana. Assim, não poderiamos deixar de fazer um
apelo à Mesa Diretora, para que essa notável obra de arte — que re­
trata a homenagem àqueles brasileiros, ou melhor, àquele brasileiro
que mais se sacrificou pela Independência — permaneça no
Congresso Nacional.

O Sr. Fernando Corrêa (Mato Grosso) — Dá V. Ex? licença para
um aparte. Senador Italívio Coelho?

O SR. ITALÍVIO COEI,HO (Mato Grosso) — Com muito pra­
zer.

O Sr. Fernando Corrêa (Mato Grosso) — Felicito V. Ex’ pelas
suas palavras, pela sua idéia, e me felicito também, pois estava justa­
mente conversando com o grande Senador Magalhães Pinto a respei­
to, que o Congresso, não só o Senado, deve adquirir, dentro das
possibilidades legais, esta obra extraordinária do maior pintor brasi­
leiro.

O SR. ITALÍVIO COELHO (Mato Grosso) — Agradeço o
aparte Je V. Ex’. /

O Sr. Magalhães Pinto (Minas Gerais) — Permite V. Ex’ um *
aparte?

O SR. ITALÍVIO COELHO (Mato Gjosso) — Pois não.

O Sr. Magalhães Pinto (Minas Gerais) — Apenas para um
esclarecimento. Quando Governador de Minas Gerais, fiz junto ao 

grupo Peixoto — industriais e comerciantes de Cataguases, que man­
tinham o Colégio — para o Estado, uma aquisição onerosa, para que
o ginásio pudesse funcionar normalmentc. I Ia via uma cláusula, que
eles inseriram, pela qual a tela ficaria fora da transação. Discordei.
mas concordei com outra subseqiiente. que parece estar lá. E que a te­
la ficaria sempre no ginásio; caso houvesse outra destinação, do
próprio público, para outra finalidade, ela iria para o museu, mas
permanecendo sempre cm Cataguases. Assim, eu daria todo o meu
apoio à sugestão, de que ela ficasse aqui, ressalvando haver cláusulas
contratuais impeditivas da transação.

O SR. ITALÍVIO COELHO (Mato Grosso) — Agradeço o
aparte de V. Ex’.

O Sr. Fernando Corrêa (Mato Grosso) — Essas cláusulas podem
ser alteradas. E o maior quadro na minha opinião, e sendo eu um fà
absoluto de Porlinari. acolho a sugestão de que o quadro fique na sa­
la de visitas do Congresso Nacional em Brasília.

O SR. ITALÍVIO COELHO (Mato Grosso) — Agradeço os
apartes de colaboração de V. Ex’s, deixando posta.a sugestão, para
que a Mesa examine a possibilidade de o Congresso Nacional
adquirir o quadro “Independência", de Cândido Porlinari.

Sr. Presidente, Srs. Senadores:

No próximo dia 8, transcorre o quarto aniversário do lança­
mento oficial do Movimento Brasileiro de Alfabetização, sem dúvida
uma das mais brilhantes, populares e eficientes iniciativas do Gover­
no da Revolução, respondendo, de maneira corajosa e vibrante, a
um desafio secular da nossa História: a primeira tentativa séria de
erradicação do analfabetismo no País.

Já tivêramos, depois da Revolução de 1930, nos idos de 1932,
uma “Campanha Pré-Alfabetização de Adultos"; logo depois as
nossas Constituições inscreviam, no seu texto, a obrigatoriedade do
ensino primário, enquanto a Carta de 1967 declara, no seu artigo
176, que “a educação, inspirada no princípio da unidade nacional e
nos ideais de liberdade e solidariedade humana, é direito de todos e
dever do Estado, e será dada no lar e na escola".

Ocorre que esse dever no Estado não vinha sendo cumprido se­
gundo as melhores conveniências do interesse nacional, constituindo-
se o analfabetismo num óbice ao desenvolvimento brasileiro.
Embora a Constituição declarasse a gratuidade do ensino primário
nos estabelecimentos oficiais, tal obrigação estava praticamente
deferida aos Estados e Municípios, na quase totalidade carentes de
recursos para ampliar a sua rede escolar, tanto que, ainda hoje,
muitas professoras recebem vencimentos em níveis inferiores ao salá-
rio-mínimo regional.

A nação ansiava, no entanto, por que se eliminasse, no País, a
mancha do analfabetismo, terrível indicador de subdesenvolvimento
e que o Senador João Calmon já classificava, em 1968, de “vergonha
nacional”, ao lançar sua campanha da “Década da Educação", em
boa hora encetada.

Tínhamos, naquela época, cerca de trinta milhões de analfabe­
tos. e. embora seu percentual viesse, lentamente, declinando, em nú­
meros absolutos, o contingente crescia, de maneira avassaladora,
dado o nosso crescimento populacional.

O Governo da Revoluçãq planejou um magnífico sistema, com
a conveniente captação de recursos, capaz de enfrentar o problema.
E, a 8 de setembro de 1970, lançava-se, oficialmente, o Movimento
Brasileiro de Alfabetização. Dirigiu-o o Professor Mário Simonsen,
nosso atual Ministro da Fazenda, e que fora um dos mais brilhantes
assessores do movimento conhecido como “Década da Educação".
A feliz escolha feita pelo nosso colega. Senador Jarbas Passarinho.
quando titular do Ministério da Educação e Cultura, explica, cm
grande parte, o êxito do empreendimento.

Hoje, MOBRAL é uma sigla conhecida em todo o País,
atuando, em milhares de municípios, com uma eficiência incompará­
vel, arrostando os heróicos professores interioranos com toda a sorte 
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de dificuldades — seja de sala de aulas, de material didático, de horá­
rios difíceis, de longas distâncias a vencer e de salários necessaria­
mente reduzidos — orgulham-se do serviço que vêm prestando à
comunidade brasileira, ademais quando a educaçào ê pedra angular
do nosso desenvolvimento.

O Sr. Magalhães Pinto (Minas Gerais) — Permite V Exç mais
um aparte?

O SR. ITALÍVIO COELHO (Mato Grosso) — Com muno pra­
zer, eminente Senador.

O Sr. Magalhães Pinto (Minas Gerais) — Quero solidarizar-me
com V. Èx? pelo que diz a respeito do MOBRAL Fico um pouco
acanhado de fazer maiores elogios pela presença, aqui, do nosso cole­
ga Senador Jarbas Passarinho, que não apartcia V. Ex?, justamente
porque elogio em boca própria.

O SR. ITALÍVIO COELHO (Mato Grosso) — Agradeço o
aparte de V. Ex’, ressaltando, mais uma vez, a brilhante atuaçào do j
nosso colega Senador Jarbas Passarinho à frente do Ministério da '
Educaçào e Cultura, e impulsionamento desse grande serviço ;
nacional que é o MOBRAL.

Forçoso reconhecer, entretanto, que, a cada dia que passa, mais i
o MOBRAL se capacita a reduzir essas penas do magistério que uti- J
liza. Dispõe ele, atualmente, de uma infra-estrutura capacitada a ■
enfrentar os problemas que lhe são afetos, garantindo-lhe o Governo ■
os necessários recursos. Em várias cidades do País já utiliza equi­
pamento eletrônico de processamento de dados para a pesquisa e a
documentação, como, também, de instrumentos para a aplicação de
processos didáticos audiovisuais, que facilitam a missão docente,
com a mais rápida alfabetização dos alunos.

Confessemos, porém, que a mobilização de recursos gover­
namentais. cada vez mais ampla e eficiente, não produzirá, por si só.
os resultados almejados. Necessário conscientizar todas as comu­
nidades que constituem a grande comunhão nacional, no sentido de
vencer aquelas resistências ainda verificáveis, principalmcnte no
meio rural, dificultando os trabalhos dos agentes do MOBRAL na
hinterlándia brasileira.

Para tanto, necessário se torna que todos e cada um de nós, em
todos os campos de expressão do Poder Nacional — nas áreas políti­
ca. militar, psicossocial e econômica — nos mobilizemos a favor do
MOBRAL, convencendo os últimos recalcitrantes, vítimas da/pró-
pria ignorância, a alinharem-se entre os que lutam pela definitiva
erradicação do analfabetismo, possível de obter-se até o final desta
década. E, para tanto, contamos com o amplo descortino e a capa­
cidade de convencimento do Ministro Ney Braga, em boa hora
levado ã direção da Pasta da Educação e Cultura.

A amplitude que pretendemos dar ao presente pronunciamento
não comporta o exame de dados estatísticos que demonstram a
eficiência do MOBRAL. O simples fato de ser, hoje, uma das siglas
mais citadas em lodo o País, um dos mais conhecidos trabalhos do
Governo, iá revela não apenas a felicidade da sua criação, mas asse­
gura-nos a certeza de que atenderá, crescentemenle, aos seus objeti­
vos. para honra nossa, possibilitando-nos queimar etapas na conquis­
ta dos supremos objetivos da segurança e do desenvolvimento na­
cionais.

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) — Concedo a palavra
ao nobre Senador Franco Montoro.

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o
seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

A política educacional é o instrumento mais poderoso e justo de
que dispõe o Governo para promover o desenvolvimento econômi­
co, social e político da Nação,

Podemos distinguir no processo de desenvolvimento nacional ,
diversos planos, que assim podem ser sintetizados:

I. desenvolvimento político, caracterizado pelo maior ou me­
nor grau de aperfeiçoamento na organização do Poder, especialmen­
te quanto à participação da comunidade, a segurança e a autonomia
nacional, o respeito ã justiça e aos direitos humanos, a capacidade e
honestidade dos administradores c governantes, etc.;

2. desenvolvimento econômico, caracterizado pela eficiência
da produção, o alto nível de investimentos, elevadas taxas do produ­
to interno, da renda per capita e indicadores semelhantes;

3. desenvolvimento social, que consiste fundamentaimente na
participação eqüitativa de todos os setores da comunidade nos
benefícios do progresso, o que se verifica pela justiça na política de
salários e remunerações, igualdade de oportunidade, níveis razoáveis
de saúde, educação, cultura, habitação, etc.;

4. desenvolvimento cultural, que por sua importância e signifi­
cação deve ser destacado do desenvolvimento social; o nível de edu­
cação c cultura de uma Nação é. a nosso ver, a base c o ponto de
partida de seu verdadeiro desenvolvimento, no plano político,
econômico e social.

Um país só se desenvolve efetivamente na medida em que tiver
uma população com capacidade c competência para realizar as
transformações técnicas e sociais exigidas pelo progresso humano.
Daí a importância fundamental da educação c da cultura no
processo do desenvolvimento.

Apoiando-se na experiência da Suécia, que “de país relati­
vamente pobre no início do século, passou a ser o país mais rico do
mundo’’ (1), Gunnar Myrdal mostra que a melhoria do padrão de
educação de um povo tem conseqiicncia. decisiva na aceleração da
produtividade e do desenvolvimento nacional.

Nos Estados Unidos — país que lidera o desenvolvimento
mundial — a escolaridade é um dos “bens” distribuídos mais
eqüitatívamente. “As desigualdades na distribuição da educação são
muito menores do que as da distribuição da renda”, observa Aldo
Solari, no estudo "Indicadores em Educação” (2).

O mesmo interesse prioritário pelo setor da educaçào está
presente na obra do desenvolvimento da Alemanha, França. Ingla­
terra. Suíça, Itália e demais países da Europa.

É oportuno lembrar o papel decisivo desempenhado pela edu­
cação no impressionante desenvolvimento japonês. O Centro de
Desenvolvimento Internacional do Japão, em cooperação com o
Instituto de Pesquisas de nosso Ministério do Planejamento —
(IPEA/PLAN) — elaborou um estudo comparativo entre o desen­
volvimento do Brasil e o do Japão.

Uma das principais conclusões desse estudo refere-se ã edu­
caçào: “Fator básico do acelerado crescimento ecorfómico japonês
foi o precoce desenvolvimento educacional do país e a alta qualidade
de sua mão-de-obra”. Já em meados do século passado o Japão
possuía um nível educacional consideravelmente elevado e, a partir
da restauração Meiji, intensos programas de educação foram desen­
volvidos. Em 1886,a educação compulsória de 4 anos foi implantada.
A taxa de escolaridade elevou-se de 28,1%, em 1873, para 45,0%, em
1887, e 91,6%, em 1902 (95,8% para meninos e 87,3% para meninas).
Jâ em 1908 a educação compulsória era estendida para 6 anos e a
taxa de escolaridade superava 98,0%’

"A experiência do Jppào evidencia o relativo atraco em que se
encontra ainda o Brasil no campo educacional”, diz o economista
Nilson Holanda, ao comentar esse estudo e lembrar os seguintes da-'
dos allamente significativos: “em termos de taxa de analfabetismo, a
proporção de analfabetos do Brasil na faixa etária de mais de 15 anos
era, cm 1940, de 56%, porcentagem essa que foi reduzida para 51%,
em 1950,40%, em 1960, e 33%, em 1970 (comparada com a porcenta­
gem de 2,2% para o Japão nesse mesmo ano).

(1) Painéis internacionais sobre desenvolvimento sócio-econômico. APEC/BNDE. Rio
1974.
(2) In O outro desenvolvimento, Cândido Mendes c outros, ed. Arlcnova. Rio, 1973.
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Diante desses fatos, parece-nos plenamente demonstrada a
importância decisiva da educaçào no processo de desenvolvimento.
Como diz o Prof. Carlos Geraldo Langoni, Diretor da Escola de Pós-
graduação em Economia, da Fundação Getúlio Vargas, “parece fora
de dúvida que a política educacional é o investimento mais importan­
te de que dispõe o Governo nào só para promover o crescimento da
Economia, como também para possibilitar melhor distribuição dos
frutos desse crescimento.

A expansão dos investimentos em educação, sob uma visão
econômica, é uma solução realista para os problemas de desenvolvi­
mento e de distribuição da renda nacional Foi o caminho, a solução'
seguida tanto por economias capitalistas quanto por economias
socialistas: pelos EUA, a França, a União Soviética, a Inglaterra, o
Japão”.

E, para demonstrar o caráter altemente reprodutivo dos investi­
mentos em educaçào. acrescenta o ilustre economista: “Em 1969, a
rentabilidade média dos investimentos cm educação era, em termos
reais, de cerca de 28% ao ano. Isto é. aproximadamente o dobro das
estimativas semelhantes feitas para os investimentos em capital físico
(máquinas, equipamentos, construção), que é de cerca de I4%”.

É. assim, patente a necessidade de adotarmos uma política de
investimentos maciços em educaçào.

Qual tem sido, entretanto, no Brasil a orientação oficial a esse
respeito? — Qual tem sido, de fato, a percentagem de recursos
destinados aos Ministério da Educaçào e Cultura, dentro dos Orça­
mentos Anuais do Governo Federal?

Eis os dados oficiais:
PARTICIPAÇÃO DO MEC NO ORÇA MENTO DA UNIÃO (1)

ANO %
1965   11,07%
1966   9,70%
1967   8,71%
1968   7,74%
1969   8,69%
1970   7,33%
1971   6.78%
1972   5,62%
1973   5,21%
1974  :.......................................................... 4,95%

Em síntese, as verbas para o Ministério da Educaçào, no Orça­
mento Federal, em termos percentuais, caíram de 11,07%, em 1965,
para 4,95%, em 1974! Em face das considerações que acabamos de fa­
zer, esses dados,sào incompreensíveis.

(I) Parcccr do Deputado Flexa Ribeiro, ao Orçamento da União para 1974 —

Subanexo do Ministério da Educação c*  Cultura Diário do Congresso Nacional de

24/10/73.

O que estes resultados sugerem, observa ainda o citado
economista Carlos Geraldo Langoni, “é quc.no caso brasileiro, há
subinvestimentos em educação, ou seja: nós poderiamos aumentar o
produto global da economia sem nenhum acréscimo na taxa agrega­
da da poupança, mas apenas transferindo uma parcela de recursos
que são aplicados na acumulação do capital físico para uma cumula-
ção mais rápida de capital humano”.

E não estamos cumprindo sequer o imperativo constitucional
que estabelece a obrigatoriedade do ensino primário para todos os
brasileiros dos 7 aos 14 anos (art. 176, § 3’, n9 II, da Constituição).

Ouçamos, a respeito, o depoimento autorizado do Presidente da
Comissão de Educaçào e Cultura da Câmara dos Deputados,
Professor Flexa Ribeiro, da ARENA, como relator do Orçamento
da União para 1973, no tocante ao Ministério da Educação c Cultu­
ra: “Está demonstrado que os Estados e Municípios, apenas com
seus próprios recursos, não têm sido capazes de generalizar a edu­
caçào fundamental do povo brasileiro de modo a dar cumprimento à

obrigatoriedade da educaçào primária, conforme determina a
Constituição e como está na consciência de todos. A realidade c que
só muito lenta e morosamente temos conseguido fazer baixar o
número de analfabetos no País. De igual maneira, continuam sendo
pungentes os índices de evasão escolar ao longo do curso primário.
I Iá Estado da Federação em que as taxas de deserção no ensino
primário atingem 90% da matrícula inicial, situação essa que explica
o avultado número de semi-analfabetos no País. Na medida em que
nos aproximamos do final deste século, o problema tenderá a se
revestir de gravidade crescente pela contradição entre o propósito de
promover o desenvolvimento do País, demonstrado pelos avanços
que temos feito no plano econômico c, de outro lado, o despreparo
da mão-de-obra, que persistirá com baixo nível de eficiência e
produtividade, pela falta de educaçào primária. Ainda mais
contraditória se torna a situação pois que, se a busca do desenvolvi­
mento econômico tem como objetivo a progressiva participação de
todos na riqueza nacional, a educaçào primária obrigatória
representa, em última análise, a forma de efetivamente alcançarmos
condições viáveis c eqüânime de proceder a uma justa distribuição.
Em outras palavras, a forma mais válida de distribuir a riqueza
consiste em proporcionar a cada um condições melhores de
participar na formação dessa riqueza”.

É preciso criar no País uma consciência nacional sobre a
importância básica da educaçào para o desenvolvimento. Exigir, em
todos os níveis de Governo, o emprego maciço de verbas em edu­
caçào, porque, em termos nacionais, este é o mais reprodutivo dos
investimentos. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) — Está terminado o
período destinado ao Expediente.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida
pela Comissão de Redação em seu Parecer n(I) * * * * * * * 9 374, de 1974),
do Projeto de Lei do Senado n9 1, de 1974, de autoria do Sr.
Senador Nelson Carneiro, que altera o disposto no § 29 do
art. 733 do Código de Processo Civil (Leis n9s. 5.869, de 11 de
janeiro de 1973. e 5.925, de I9 de outubro de 1973), e dá
outras providências.

Em discussão a redação final.
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra.

encerrarei a discussão. (Pausa.)
Está encerrada.
Não havendo emendas nem requerimento para que a redação

final seja submetida a votos, é a mesma dada como definilivamente
aprovada, independente de votação, nos termos do art. 362 do Regi­
mento interno.

O projeto irá à Câmara dos Deputados.

E a seguinte a redação finai aprovada:

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 1, dè 1974,
que altera o disposto no § 29 do art. 733 do Código de Processo
Civil (Leis n9s. 5.869, de 11 de janeiro de 1973, e 5.925, de I9.
de outubro de 1973), e dá outras providências.

O Congresso Nacional:

Art. I9 O § 29 do art. 733 do Código do Processo Civil (Leis
n9s. 5.869, de lí de janeiro de 1973, e 5.925, de I9 de outubro de
1973), passa a vigorar com a seguinte redação:

29 O cumprimento da pena nào exime o devedor do
pagamento das prestações vencidas ou vincendas.”
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E uniu necessidade realmente indesprezável. quer quanto ao
aspecto da renovação de valores, quer quanto à equânimc distribui­
ção de oportunidades aos representantes classistas perante referidos
colegiados da Justiça do Trabalho.

O que se verifica no momento, dada a mencionada omissão. é
que os cargos de vogais de Juntas de Conciliação são preenchidos pe- ■
Ias mesmas pessoas, por períodos indefinidos, como se os cargos •
fossem de provimento efetivo ou vitalício, bastando que os candi- !
dalos desfrutem de prestígio político.

As autoridades competentes certamcnte não alentaram para os I
malefícios dessa prática tão em voga, talvez à falta de quem a 1
denunciasse ou apresentasse a medida legal capaz de evitá-la.

O nosso projeto, alterando a redação do art 663, da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, que cuida da investidura dos vogais de
Juntas, determina que a recondução destes e seus respectivos
suplentes somente será possível por uma vez, o que nos parece justo.

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1974. — Nelson Carneiro.

LEGISLA ÇÀO CITA DA
DECRETO-LEI N*  5.452, DE I*  DE MAIO DE 1943

(Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho)

Art. 663. A investidura dos vogais das Juntas e seus suplentes I
é de 3 (três) anos, podendo, entretanto, ser dispensado, a pedido, '
aquele que tiver servido, sem interrupção, durante metade desse I
período.

§ P Na hipótese da dispensa do vogal a que alude este artigo,
assim como nos casos de impedimento, morte ou renúncia, sua
substituição far-se-á pelo suplente, mediante convocação do presi­
dente da Junta.

§ 2’ Na falta do suplente, por impedimento, morte ou renún­
cia, serão designados novo vogal e o respectivo suplente, dentre os
nomes constantes das listas a que se refere o art. 662, servindo os de­
signados até o fim do período.

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação
Social.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — Os projetos serão publi­
cados e remetidos às comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. P-Secretário.
É lido o seguinte:

Brasília, 13 de setembro de 1974.
Exm’ Sr. Senador Paulo Torres,
DD. Presidente do Senado Federal:
Comunico a V. Ex’ que a Comissão de Educação e Cultura, que

tenho a honra de presidir, aproveitando o ensejo do quarto aniver­
sário do MOBRAL, emitiu hoje um voto de louvor a essa importante
fundação pública, integrante do Ministério da Educação e Cultura.
O voto justificado pelo eminente Senador Helvídio Nunes, consta do
texto devidamente assinado pelos Senadores presentes.

Receba os protestos do meu elevado apreço e cordial estima. —
Gustavo Capanema.

O “Dia Internacional da Alfabetização”, que transcorreu a oito
do corrente mês, tem para esta Comissão significado todo especial,
pois coincidente com o quarto aniversário do Movimento Brasileiro
de Alfabetização—MOBRAL.

Tratando-se de efeméride que merece todo o nosso aplauso e
simpatia, quero nesta oportunidade, e desde logo, destacar o
MOBRAL como forma de mobilização do esforço coletivo.

Pouco jmporta saber, pelo academismo das restrições que lhe fa­
zem, “se vale a pena o MOBRAL investir Cr$ 237 milhões e 284 mil
(orçamento de 1974) para educar uma geração que já não poderá dar
grande contribuição ao desenvolvimento nacional”, ou se, ao contrá­
rio, “seria justo, socialmente, investir estes recursos para aumentar a
eficiência dos sistemas, regular e alfabetizar toda a população entre 7
e 14 anos de idade” (Jornal do Brasil, 8-9-74).

Importa, porém, o MOBRAL vitorioso, em que a estatística
não traduz plenamente o que representa a determinação da vontade
coletiva, o MOBRAL cujos números não contam toda a história de
seu êxito, c que foi considerado pela UNESCO como o “maior movi­
mento mundial de alfabetização de adultos”.

O esforço destinado a erradicar o analfabetismo e a promover a
educação de base no Brasil, nasceu com a desoladora constatação fei­
ta pelo Censo de 1940: 55% de analfabetos, com uma variação que ia
de 40%, na Região Sul. a 70%, na Região Nordeste. Aterradores e
dolorosos números, que gritaram pela inadlabilidade de eficaz e enér­
gico combate ao analfabetismo.

Surgiu no Brasil, em 1947, a primeira grande Campanha de Edu­
cação de Adultos, coordenada pelo Departamento Nacional do Mi­
nistério da Educação e Cultura. Seguiram-se-lhe a Campanha Nacio­
nal de Erradicação do Analfabetismo, em 1959, e o Movimento dc
Educação dé Base, em 1961, todas elas contando com o inestimável
apoio dos movimentos ligados à Igreja, à Imprensa e aos estudantes,
mas sem lograrem êxitô palpável, por desconexão em termos de
abrangência nacional e cm razão da escassez de verbas.

Vale salientar, entretanto, que a preexistência desses diversos or­
ganismos e a notável presença da UNESCO permitiram ao País, no
alvorecer da década de 70, o surgimento do Movimento Brasileiro de
Educação, representando uma nova orientação na política do Gover­
no e centralizando as atividades do M EC nesse setor.

Cristalizou-se. então, a diretriz fundada no princípio de que
mais próprio seria falar de sociedades analfabetas do que de anal­
fabetos, vez que acima da identificação do iletrado cumpre buscar e
remover as causas do analfabetismo.

Dentro dessa orientação, o MOBRAL foi mais longe. Após atin­
gir o apreciável número de seis milhões e meio de alfabetizados, vol­
tou-se para a complementação de programas de pós-alfabetização,
objetivando um permanente e contínuo processo dc desenvolvimento
individual. Assim, satisfazendo às exigências da personalidade de ca­
da um e da sociedade em que se integra, este processo permitirá o
alargamento do horizonte cultural, mercê dc um despertar da cons­
ciência crítica, que leva o homem ao conhecimento de suas poten­
cialidades.

Aliás, seu ilustre Secretário-Executivo, Prof. Arlindo Lopes Cor­
rêa, falando no Programa de Atividades Culturais, salientou que o
MOBRAL “objetiva a formação do homem integral de modo a pro-
piciar-lhe a participação —■ como agente e beneficiário — mais inten­
sa no processo de melhoria da qualidade de vida no País. Esse obje­
tivo concretiza-se com o atendimento às camadas mais desprivilegia-
das das populações, de modo que o MOBRAL é também um instru­
mento importantíssimo da política de democratização de oportunida­
des do Governo Revolucionário”.

Claro que se lhe fazem críticas. Evidente que existem erros a cor­
rigir. O Prof. Mário Henrique Simonsen, um do$ seus fundadores,
afirmou que “uma operação que precisa enfrentar duas importantes
preocupações — a da viabilidade logística e a dos custos unitários re­
duzidos — tem que aceitar uma série de imperfeições”.

Ninguém nega ao MOBRAL, todavia, o extraordinário esforço
em prol da democratização da cultura, da dinamizaçào da criativida­
de e intercâmbio cultural, da valorização do homem. Daí porque a
UNESCO já o qualificou de "marco do esforço latino-americano em
favor da educação e do desenvolvimento”.

Senhor Presidente, no instante em que o Governo lança o II Pla­
no Nacional de Desenvolvimento, oportuno se torna exaltar a obra
desempenhada pelo MOBRAL, na certeza de que o incremento da
produtividade, meta que aquelè documento defende, encontra sua
mola propulsora no aprimoramento do homem, através de seu traba­
lho como agente da atividade econômica.

Em verdade, nào se pode, ao menos, duvidar do valor da educa­
ção para o desenvolvimento do País, certo que o aperfeiçoamento da
força de trabalho implica na elevação do potencial produtivo do ho­
mem. Daí porque, apesar de truísmo, vale a pena repetir que inexis- 
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tem investimentos mais reprodutivos do que aqueles que se verificam
na área educacional, de mais pronta resposta, sobretudo, quando vol­
tados para a capacitação profissional.

O MOBRAL é uma experiência brasileira para as peculiarida­
des brasileiras. Bem sucedido pela flexibilidade de sua atuação, acio­
nado por engrenagem burocrática de custo médio, apesar de criado
para o cumprimento de missào específica, tudo leva a acreditar que,
atingida sua finalidade primacial, o MOBRAL, ao contrário, será
compelido à realização de nova tarefa, qual seja a de promover a inte­
gração cultural dos alfabetizados.

E nessa integração, que visa a manter no adulto neo-alfabetiza-
do uma forma dinâmica de atividade cultural complementar, ao ní­
vel de sua vocação e possibilidades, sobrelcva, creio firmemente, a
qualificação dos recursos humanos que conduz à promoção profis­
sional e social.

Eis porque reputo da maior Importância sua atuação como fa­
tor de exeqüibilidade da Lei n9 5.692, que fixando diretrizes e bases
para o ensino profissionalizante, objetiva proporcionar formação ne­
cessária ao desenvolvimento das potencialidades do homem como
elemento de auto-realização. qualificação para o trabalho c preparo
para o consciente exercício da cidadania.

Por último, ao ensejo da quarta data aniversária, peço seja con­
signado um voto de louvor ao MOBRAL, na ata dos trabalhos desta
Comissão, que por igual requeiro seja dirigido aos seus eminentes
idealizadores, fundadores e incentivadores — Senadores Tarso Du­
tra e Jarbas Passarinho e Ministro Mário Henrique Simonsen, assim
também aos seus atuais dirigentes, na pessoa do professor Arlindo
Lopes Corrêa.

E ao Senador Ney Braga, atual titular do Ministério da Educa­
ção e Cultura, desejo expressar a confiança de que não sofrerá so­
lução de continuidade a obra que o MOBRAL vem realizando, com
os aplausos e os agradecimentos gerais dos brasileiros. — Gustavo
Capanema, Presidente — Helvídio Nunes, Relator — Jarbas Passa­
rinho — Arnon de Mello — Cattete Pinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — O expediente lido vai à
publicação.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. P-Secretário.
É lido o seguinte:

Brasília, 18 de setembro de 1974
Of. n9 70/74
À Sua Excelência o Senhor Senador Paulo Torres
DD. Presidente do Congresso Nacional

Senhor Presidente:
Tenho a honra de informar a Vossa Excelência que o Deputado

Jorge Ferraz deixa de participar da Comissão Mista que estuda a
Mensagem n9 64/74 (CN), passando a integrá-la o Deputado Athiê
Coury.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência meus
protestos de estima e consideração. — Laerte Vieira, Líder do MDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — Será feita a substitui­
ção solicitada.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l’-Secretário.
É lido e aprovado o seguinte

REQUERIMENTO N» 199, DE 1974
Requeremos, lendo em vista o decurso de mais de um ano de

espera, que o Projeto de Lei do Senado n9 53, de 1972 — cujo estudo
foi sobrestado até a vinda de um possível Projeto de Código Civil —
retorne à sua tramitação normal e, afinal, seja discutido c votado pe­
lo Plenário.

Sala das Sessões, em 18 de setembro de 1974. — Nelson Carneiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — Aprovado o requeri­
mento. o projeto terá a tramitação requerida.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. I9-
Secretário.

São lidos os seguintes

REQUERIMENTO N9 200, DE 1974

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea B, do Re­
gimento. para o Projeto de Lei da Câmara n9 105. de 1974, que fixa
os valores'de vencimentos e gratificações'dos cargos e função dos
Grupos-Alividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares. Servi­
ços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades
de Nível Superior, Outras Atividades de Nível Médio e Direção e
Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente da Secretaria do
Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Rcgiào, c dá outras pro­
videncias.

S.tla das Sessões, em 18 de setembro de 1974 — Petrónio
Portela.

REQUERIMENTO N9 201, DE 1974

Requeremos urgência, nos termos do art 374. alínea B, do Re­
gimento, para o Projeto de Lei da Câmara n9 106, de 1974, que fixa
os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Asses-
soramento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Quarta Região, e dá outras providên­
cias.

Sala das Sessões, cm 18 de setembro de 1974. — Petrónio
Portela.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — Os requerimentos lidos
serào votados após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — Esta Presidência
comunica ao Plenário que, tendo sido deferido, pelo Presidente da
Comissão de Constituição e Justiça, requerimento de retirada do
Projeto de Resolução n9 65, de 1973, de autoria do Sr. Senador José
Sarney e outros, determina, de conformidade com o art. 282 do Re­
gimento Interno, o arquivamento dçfinilivo da matéria.

O Sr. Italívio Coelho (Mato Grosso) — Sr Presidente, peço a
palavra para uma comunicação urgente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) — Concedo a palavra ao
nobre Senador Italívio Coelho.

O SR. ITALÍVIO COELHO (Mato Grosso) (Pronuncia o
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente:

Solicitei a palavra para uma breve e importante comunicação: é
que em Mato Grosso ocorreu, hoje, pela manhã, um grave acidente
aviatório, no qual foram sacrificados os senhores General Alberto
Carlos Mendonça Lima, Comandante da 9? Região Militar; General-
de-Brigada Ângelo Irulegui Cunha, Comandante da 4’ Divisão de
Cavalaria; Tenente-Coronel José Hélio Macedo, Comandante da
Base Aérea; e outros valorosos militares.

O recém-empossado Comandante da 9’ Região Militar, seguia
hoje, pela manhã, da cidade de Campo Grande, sede daquela
Região, para a fronteira do Brasil com o Paraguai, a não menos
importante cidade de Ponta Porã, quando um defeito nos motores
do “Búfalo” fez com que tentasse retornar à cidade de Campo
Grande. Isto, porém, não foi possível, e se deu o grave desastre.

A família mato-grossense e a família brasileira estão de luto. Os
desaparecidos, homens dedicados à Segurança Nacional, ao Exército
c à Aeronáutica, já se impunham no convívio mato-grossense como'
se haviam imposto, sempre, nas diversas localidades da Pátria onde
serviram, pela dedicação e pela boa convivência com o meio onde
perlustravam.

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso) — V. Ex’ dá licença para
um aparte?

O SR. ITALÍVIO COELHO (Mato Grosso) — Pois não.

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso) — Nobre Senador, lamen­
tavelmente. o grave acidente que roubou a vida de brilhantes mi- 
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I prazo, pelo menos cm menor prazo do que se podería esperar. Na­
quele lempo cheguei a lançar o slogan de que o problema da Ama­
zônia estaria resolvido, e hoje se vê que em qualquer parte do país ele
estaria resolvido, desta forma: se se^produzir muito e bom; se se

^transportar bem e baratJe se se^consumir mais e certo': De modo que
se conseguirmos aumentar a produção amazônica, selecionando real­
mente o que se deve plantar, se conseguirmos que o transporte das
zonas de produção para os centros consumidores se façam com facili­
dade e em condições razoáveis de preço, e se conseguirmos que as
populações comam o que seja certo, então teremos resolvido o pro­
blema, lá como em qualquer outra parte. Mas chamava a atenção,
justamente, para a depredação no que diz respeito à flora, à pesca,
enfim, a tudo. A tartaruga e o jacaré, por exemplo, já estavam
acabando e, parece, já acabaram. Hoje, a caça já não existe, e, essas
coisas todas foram acabando porque não houve uma política de
proteção, uma política devida, enfim, a política que seria aconselhá­
vel. Houve aquele discurso do Presidente Getúlio Vargas e, de 1945
para cá, houve muitos pronunciamentos de altas autoridades do País
visando justaniente isso que V, Ex? está referindo, que ê a concretiza­
ção de providências no sentido de obter o que for de melhor para a
região, o que for de melhor para o País. Congratulo-me com V. Ex?
pelo seu discurso e vamos esperar a continuação desse discurso para
que possamos, através dele, conhecer o que está fazendo e quais as
idéias de V. Exf para ajudaY a melhorar a situação que aí está.

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) — O aparte de V. Exf,
além de trazer uma ilustração ao meu discurso, no duplo sentido,
pois ilustra o discurso e dá um exemplo, que V Ex? incorpora ao dis­
curso, implica uma pergunta. V. Ex? quando diz que não sabe se, em
45, nós estávamos, ainda, na fase da logorréia ou da verborragia, ou
qual a fase do meu desdobramento — não vou pedir direitos autorais
disto, mas, de qualquer maneira, esta divisão cm fases, sou eu que a
estou fazendo — acho que a resposta é muito clara: em 1945, nós
poderiamos dizer que estávamos no final da fase verborrágica,
porque, precisamente em 1946, com a Constituinte de 46, Leopoldo
Peres, representante do Amazonas, fez com que o Congresso apro­
vasse a sua famosa emenda que iniciou o processo de agências de
desenvolvimento regionais, visando àquilo a que se referiu o nobre
Senador Luiz Cavalcante quando aparteou o nobre Líder Osires
Teixeira, que é a obtenção da redução gradual da diferença de desen­
volvimento entre regiões brasileiras. Para que nós não fiquemos
dentro daquilo que o General Gamelin, que foi o chefe da única
missão — uma missão francesa — que o nosso Exército já teve,
constatou. Certa feita, dizia, ele na Escola de Comando do Estado
Maior, que o único lugar do mundo onde havia constatado a existên­
cia de um sistema colonial sem descontinuidade territorial tinha sido
o Brasil. Em todos os outros’lugares, havia a metrópole e a colônia
de além-mar e, no Brasil, havia a metrópole — que ele referia como
sendo o Centro-Sul — e as províncias, que seriam colonizadas, ou
satelizadas — diriamos hoje — entre as quais figuravam o Norte, o
Nordeste e o Centro-Oeste.

£ Este é um dos pontos que gostaria de salientar na análise que fa­
rei em seguida: 1946 marca b início de uma atividade diferente. Atra­
vés da emenda de Leopoldo Peres, a União se obrigou a colocar 3%
da sua receita tributária numa agência de desenvolvimento da
Amazônia que tomou o nome de SPVEA — sigla que se tornaria, de­
pois, extramente desconceituada, marcada muito mais pela aventura,
pela corrupção, pela irresponsabilidade e que levou ao surgimento
da SUDENE, como órgão já corrigido dos defeitos da SPVEA, que,
por seu turno, trouxe como conseqüência a adoção da SUDAM,
como uma espécie de réplica da SUDENE. Depois, então, tivemos
todas as demais agências, como SUDESUL, SUDECO etc.

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que todos sabemos — e
aqui falo como brasileiro, sem nenhuma preocupação de partidaris­
mo e, mesmo que tivesse, com a preocupação maior de ser honesto
no meu raciocínio — nenhum Presidente da República, de Getúlio

/Vargas até a extinção da SPVEA, cumpriu a obrigação constitu­

cional de entregar à Amazônia 3% da receita tributária da União. E
era crime de responsabilidade como V. Ex? sabem, pelo qual um
Presidente da República poderia sofrer o processo de impcachment
ou impedimento. Até certo ponto a atitude desses Presidentes está
justificada, porque a própria agência não linha condições de dinami­
zar-se, através de vultosos recursos que lhe seriam oferecidos, para
com isso poder cumprir o seu objetivo c atingir aquele desideratum.

Ora. a SPVEA deixou fama triste, pelo menos no meu Pará.
Não sei se os representantes dos outros Estados da Amazônia, nesta
Casa, são mais felizes, mas no meu Pará a fama foi muito triste.
Havia coisas até sintomáticas, havia coisas que se traduziam até pela
toponímia. Por exemplo, a tentativa de instalar uma fábrica de
papel, de celulose, numa região do Amazonas, partindo da compra
de um equipamento, em terceira oli quarta mào, de um chinês — que
depois de Pedro Álvares.Cabral, possivelmente foi quem descobriu o
Brasil. Este homem vendia um equipamento de produção irregular,
para o qual se precisava produzir celulose no Brasil. Como não exis­
tia celulose, a recomendação era comprá-la no exterior, para aí
construir, dentro da floresta amazônica, uma suposta fábrica de
papel

Coincidcntcmenle — como falei na toponímia, que é capaz de
caracterizar essas expressões — o local onde essa suposta fábrica se
instalou chamava-se Desaperta, o que, em certo jargão militar, se
entende bem como alguma coisa parecida com aquilo que o Padre
Vieira, para fugir do verbo furtar, ou roubar, utilizava outro verbo,
ainda da primeira conjugação, chamado "surrupiar”.

Imensos escândalos ocorreram, o que não quer dizer que todas
as administrações da SPVEA tivessem igual responsabilidade. Ao
contrário, houve administrações admiráveis, que foram vencidas pe­
la impossibilidade de fazer daquele instrumento, inteiramente
deniodé, o vetor da transformação das condições socio-econômicas
da região.

Como disse, deve-se a Leopoldo Peres o princípio. Em seguida, »
vemos que o Presidente Castello Branco, quando criou a SUDAM,
como sucedânea da SPVEA, também lançou a chamada Operação (
Amazônia, Operação Amazônia que ainda hoje, com a ;
POLAM AZÔNICA, é vigente.

Ouviram estarrecidos muitos dos Srs. Senadores que não estão
familiarizados com o problema a denúncia partida do nobre Líder
Virgílio Távora sobre a captação de recursos de uma maneira que
não pode ser qualificada senão como imoral. Porque, quando essa
captação de recursos chega a atingir a 40% do valor global de investi­
mentos, o termo onzenário já não teip sequer valor para compara­
ções, pois onzenário significaria 11% dos valores e temos, agora, 40%
de prêmio pessoal, ilegal, ilegítimo, imoral, àqueles que se dedicam à
chamada captação de recursos na Amazônia.

Ouvimos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que este processo vai
mudar. Sabemos que está cm curso uma providência do Executivo
para que, através do Legislativo, se transforme essa legislação.

Eu queria marcar, exatamente, neste momento, nobre Senador
Clodomir Milel, a passagem da figura do eminente e saudoso
Presidente Castello Branco como sendo, talvez o primeiro, depois
das atividades do Presidente Getúlio Vargas, que procurou integrar a
Amazônia num sistema planificado, para a solução de seus proble­
mas. Vimos erros, entre os quais este que, possivelmente, o
Presidente Castello Branco jamais poderia supor viesse a ocorrer,
partindo da idéia que foi vitoriosa no seu Governo. Vimos, em segui­
da, o Presidente CoSta e Silva fazer a implantação efetiva dessa
Operação Amazônia, através de legislação que recebeu do Presidente
Castello Branco. Com oA Presidente Médici, vimos a adoção da
Transamazónica não como uma estrada, não como um fim em si
próprio.

Aí está o equívoc-.. >.L . < . quu : :al>a . Transamazôni-
ca como um fim. Ao contrário, a Transamazónica era apenas um
meio, na hipótese que o Presidente Médici sustentava e defendia.
Ele queria uma estrada, mas uma estrada como instrumento de roca- 
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da de populações excedentes do Nordeste para a Amazônia, de
maneira que, pela primeira vez, numa visão de estadista global, do
ponto de vista demográfico, se utilizou neste País. Era a transfe­
rencia de excedentes populacionais, do “saliente” nordestino, que
estão à beira de 30 milhões de pessoas, para a Amazônia, que conta
com 0,7% de habitantes por quilômetro quadrado.

Era, então, o que . se chamava princípio de vasos comunicantes
de regimes demográficos. Era a roçada de excedentes populacionais,
que viriam não mais através de aventuras, tomando o navio no lito­
ral nordestino para, tangidos pelas secas, procurar vida nova na
Amazônia. Não! Era alguma coisa que deveria ser feita de maneira
racional, científica e organizada.

Tive a honra de ser convocado pelo Presidente Médici, por esse
querido amigo, para comparecer ao Palácio do Planalto, a fim de ou­
vir a discussão preliminar sobre a- Transamazômca, sobre a qual

> ainda não havia tomado a sua decisão. Disse S. Ex’ que estava
honrando o Senador da Região Amazônica, pois como Ministro da
Educação e Cultura muito pouco teria eu a dizer sobre a viabilidade,

i a justificativa ou não, da construção da estrada. Construída esta, ti­
vemos o problema da colonização.

No início do Governo Geisel, vimos surgir, na Imprensa brasilei- \
ra, uma série de acusações tremendas sobre a justeza ou não da colo- ■
nizaçào da Amazônia através do sistema de agrovilas, de rurópolis.

Agora, no lançamento da POLAMAZÔNIA — que é o ponto
seguinte que pretendo analisar em profundidade no discurso que fa­
rei — vê-se o-Presidente da República fazer o elogio das providências
anteriores, como ê compatível exatamente com estadista do seu por­
te, do seu quilate para mostrar que todos esses planos, quaisquer que
fossem os Presidentes da República, homens da maior respeitabi­
lidade. tiveram aspectos positivos, A partir de Castello Branco que,
como disse há pouco, não podería jamais supor que uma legislação
da sua autoria viria dar oportunidade aos fazedores de negócio de
40% de tomada de dinheiro em captação de recursos, até os demais
Presidentes, todos eles, têm, naturalmehte, durante a aplicação de al­
guma estratégia nacional, o bom e o mau, o certo e o errado. O que
vale, Sr. Presidente, é aquilo que se chama em tática militar: depois
de feito o plano é a conduta do combate, é a correção do plano con­
forme as circunstâncias indiquem. A mim me parece, sem querer
antecipar a minha análise dessa problemática amazônica que, no mo­
mento, termina com o POLAMAZÔNIA, a mim que parece — re­
pito — que o POLAMAZÔNIA significa uma das tentativas de
abandono de outras estratégias por uma nova estratégia que não é in­
teiramente original, pois já defendida por outras pessoas há algum
tempo, e que há de provar, no futuro, se é boa ou má, se merece o
aplauso com que a recebemos ou se adiante esse mesmo aplauso deve
transformar-se em alguma crítica, ou se deva gerar aplausos a algu­
ma providência corretora dos erros que por acaso lhe sejam pertinen­
tes.

Estas palavras, Sr. Presidente, as pronuncio neste Senado para
saudar a presença do Presidente Ernesto Geisel na minha terra, no
Estado do Pará. Tanto quanto sei, pela primeira vez um Presidente
da República visita a ilha de Marajó. Ê hoje a ilha de Marajó o déci­
mo quinto item do POLAMAZÔNIA, c hoje a ilha de Marajó
preocupação do Presidente da República.

Nós, que conhecemos alguma coisa da história daquela bacia
imensa, sabemos que já ao tempo dos mercedários, já ao tempo dos .

. jesuQas, quando, através da política de Pombal, foram retirados da
Amazônia, como do Brasil, esses religiosos deixaram na área, supos­
tamente, quatrocentas mil cabeças de gado vacum. Hoje,’passados sé­
culos, as estatísticas indicam a presença de seiscentas mil cabeça^,
bem como cinqüenta mil bubalinos, a grande novidade contemporâ­
nea da pecuária amazônica.

Aí está um pequenino exemplo. Se essa ilha, que tem topogra­
fia serrçelhante a um prato raso, portanto com suas bordas mais altas
do que as suas terras interiores, ilha que sofre processos periódicos,
mas permanentes; todos os anos, de enchente e vazante, e a cada 

processo, perde número significativo de animais, acarretando, talvez,
uma descapitalizaçào nunca menor que cinqüenta mil animais em
certos momentos agudos de crise, a ilha de Marajó já devia, ou não,
ter merecido uma preocupação nacional?! Trata-se de uma área até
aqui não olhada com o devido cuidado. Provam os séculos: a expan­
são de quatrocentas mil cabeças, numa pecuária intensiva e sem ne­
nhuma preocupação genética, para seiscentas mil cabeças, depois do
zebuamento de um rebanho, como agora se faz.

Então, há alguma coisa do ponto de vista ecológico que deve ser
feita, e o Presidente Geisel acena com o XV Pólo do Programa de
Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que lastimo profundamente —
e na verdade é com grande tristeza que pronuncio estas palavras —,
nào esteja no gozo completo das suas faculdades, para poder reju-
bilar-se hoje, mais do que eu, e tanto quanto aquele ainazônida que
esteja mais alegre com o lançamento da POLAMAZÔNIA, uma fi­
gura que marcou, em sucessivas legislaturas na Câmara Federal, a
sua presença, pela eficiência, pela correçào, pelo conhecimento e, so­
bretudo, pela sua modéstia; lastimo não esteja em condições de
aplaudir o lançamento de projeto tão auspicioso para a área, aquele
que por primeiro pensou, na minha terra, na restauração da ilha de

. Marajó — o Deputado Slélio Maroja.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.)

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DINARTE
MARIZ, NA SESSÃO DE 27-9-1974 E QUE, ENTREGUE
À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO
POSTERIORMENTE.

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) (Pronuncia o
seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Inicialmente, congratulo-me com a Casa pelo discurso que
acaba de proferir meu ilustre Colega, Senador Jarbas Passarinho,
vindo em aplauso à última deliberação do eminente Presidente
Geisel, na determinação de ocupar o espaço vazio, tão propalado em
lodo o mundo, representado, dentro do Território nacional, pela
grande Amazônia.

Sr. Presidente, estamos em vésperas de acontecimentos políti­
cos. Temos falado muito, lemos discutido muito e até ouvido coisas
que talvez não fossem agradáveis trazer ao conhecimento desta Casa.
Mas hoje, na hora em que devo viajar para o meu Estado, no cumpri­
mento do dever de mais uma vez lutar pelos ideais revolucionários,
deixo aqui, nos Anais desta Casa, registrada a reafirmação de mi­
nhas idéias no momento em qúe se processam as eleições para re­
novação da Câmara e um terço do Senado. Serei sempre autêntico na
defesa daqueles princípios que trago da minha mocidade, pensando
nas reformas deste grande País, agora despertado em busca do seu
grande destino. Manifesto meu’aplauso e, sobretudd, a confiança na
orientação traçada pelo eminente Presidente Ernesto Geisel.

Sr. Presidente, lenho a impressão de que, se fizéssemos uma
análise desapaixonada, palriólica, procurando pesquisar, dentro da
história, esta década revolucionária, leriamos confortadora
confirmação de havermos encontrado os caminhos perseguidos por
tantas gerações que nos estão conduzindo ao desenvolvimento, à
independência política, econômica e social.

Não estou aqui para jogar pedras no passado, pois tudo que
vem ocorrendo-desde o Império até hoje, vem sendo construído pela
inteligência c pela tenacidade dos brasileiros.

E nós, revolucionários de 1964, não fizemos outra coisa senão
atender ao chamamento do dever para com o nosso País. Dois atos,
a meu ver, demarcarão dentro do tempo os vitoriosos rumos da
nossa Revolução.

O primeiro, sem dúvida, foi o que disciplinou os recursos da
União, condicionando-os a um planejamento sem,o qual jamais
atingiriamos o desenvolvimento nacional.

O segundo, Sr. Presidente — e este vou, dizer com aquela
autenticidade que, todos os dias, peço a Deus para nào me tirar
enquanto vida eu tiver — foi o Ato Institucional n? 5, assegurador da' 
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disciplina e da ordem, sem as quais este País jamais poderia atrair
para seu território aqueles recursos disponíveis, que num mundo
conturbado procuravam o clima propício, com as devidas garantias,
para 0 seu emprego

Já disse, desta tribuna — quarido se falava tanto em exportação
de algodào, de minérios, de café —, que nós nào estávamos
exportando só minério, algodão, café ou produto manufaturado;
estávamos exportando, sim e principalmente, ordem que se traduzia
em segurança. É o que estamos oferecendo, Já fora, aos países
capitalistas, c até aos da esfera socialista, sem o que jamais
atrairiamos tais recursos, decisivos ao nosso desenvolvimento.

Portanto, os que exercem uma parcela na liderança política
deste País devem ter a coragem de vir, perante o povo, sustentar e
esclarecer os principais objetivos da Revolução, da qual devemos ser
leais e fiéis porta-vozes.

Não devemos esquecer os dramáticos e ameaçadores dias
provocados pelos contestantcs da nova ordem, quando na cidade do
Rio de Janeiro, orgulho de todos nós, promoviam desordem,
incêndios, passeatas, inquietando toda a sociedade democrática do
País. Graças a Deus já nos achamos distanciados das nefastas
passeatas dos “cem mil”. Foi necessário que viesse 0 Ato
Institucional n’ 5, tão bem inspirado por aqueles que tinham,
perante o País c perante os seus companheiros de Revolução, a
responsabilidade da manutenção da ordem e da unidade nacional,
acima de tudo. Foi, sem dúvida, esse ato de inspiração patriótica que
livrou a Nação da ameaça comunista. Porque, Sr. Presidente, Srs.
Senadores, discutir um instrumento que veio se ajustar aos nossos
textos legais, propiciando o desenvolvimento do País e o bem-estar
social do seu povo? Então, não bastam os exemplos dos nossos vizi­
nhos? Será que se ignora 0 sofrimento dos nossos irmãos argentinos?
Eu me incluo. Sr. Presidente, entre os responsáveis pelo Movimento
Revolucionário de 1964, pois dentro das minhas limitações dei 0 má­
ximo de mim para vê-lo vitorioso.

O propalado milagre brasileiro reside na nossa imaginação.
Jamais deveremos pensar em retornar às formulas clássicas, impor­
tadas de outros países que já nos levaram durante tantas décadas ao
subdesenvolvimento e à escravização econômica.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Permite V. Ex’ um aparte,
nobre Senador?

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) — Com
muito prazer.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Em primeiro lugar, eu gos­
taria de enfatizar este seu pedido a Deus para que não modifique a
sua maneira de ser. Quando V. Ex’ diz que pede Ele não lha retire
nunca, isso que nós chamamos de excepcional qualidade, cada vez
mais rara, de o homem ser fiel a si próprio ou à autenticidade tão fa­
lada. V. Ex*  é precisamente aquilo que se caracteriza no julgamento
dos homens, por intermédio de um conceito francês quando julga o
caráter: diz que um homem de caráter não é propriamente aquele
que nós sabemos o que faz, mas, sim, aquele que nós sabemos o que
não fará. E V. Ex*,  por exemplo, nós sabemos 0 que nào fará. Não
trairá, não abjurará das suas crenças sem razão de ser, não será um
apóstata dos seus pensamentos. Quanto a isto, queria dizer a V. Ex*
que todos nós que,temos 0 privilégio de o ter como amigo, salien­
tamos que na sua firmeza de caráter está um dos mais belos
apanágios da sua formação. Quando ao fato a que V. Ex*  se referiu,
a “passeata dos cem mil” — eu vivi 0 problema no Governo, como
Ministro do Trabalho do Presidente Costa e Silva — e tive opor­
tunidade de conhecer algumas das discussões que se fizeram dentro
do Palácio, a respeito dessas manifestações. É curioso como depois,
Sr. Senador Dinarte Mariz, me caberia, por força do destino, ocupar
a Pasta da Educação e Cultura, onde iria verificar, no estudo do pro­
blema da educação brasileira, como todos aqueles que estavam
envolvidos na chamada restauração do direito do protesto, eram
muitos — todos não, mas eram muitos — que antes estiveram envol­

vidos nesse mesmo princípio e diziam que, sem ele, não haveria pos­
sibilidade de a educação ter melhor participação na filosofia de
governo. Pois muito bem, verifiquei que no auge dessa atividade de
rua — que se deu em 1963 como em 1968 — mas refiro-me, parti-
cularmentc, a 1963 — numa série histórica de 10 anos, com relação a
investimentos públicos na educação brasileira, foi quando menos se
aplicou cm educação. O que prova se discutiam teses muitas delas em
si mesmo excelentes, mas que serviam apenas para motivação popu­
lar e não como desejo sincero de alterar as decisões governamentais,
antes de 1964. Em 1968, as passeatas tiveram algumas conseqüências
práticas — V. Ex’ sabe disso — e como não há mal que não traga o
seu bem, elas chamaram a atenção do Governo Costa e Silva para o
problema da defasagem que existia, naquela ocasião, entre a edu­
cação superior moderna e a educação que ainda se praticava no
Brasil, nas universidades. De maneira que, ao saudar a posição de
V. Ex*,  ao me congratular com essa reafirmação que, vinda de
V. Ex’, não surpreende nenhuma das pessoas que o conhecem, eu
queria salientar que a reforma da universidade brasileira, que come­
çou, timidamente, com o Presidente Castello Branco, acelerou-se nes­
sa ocasião. E, em parte sob o acicate dessa pressão popular, quem
respondeu, nessa série histórica de dez anos a que me refiro, de inves­
timentos públicos em educação, só quem respondeu foi, precisamen­
te, o Governo Revolucionário e não os Governos anteriores à Revo­
lução. E com um fato particular, entretanto, que me parece negativo: í
é que o Presidente Costa e Silva tinha lançado 0 MOBRAL; o nosso
eminente colega Senador Tarso Dutra tinha sido proposto a iniciar
urri grande movimento para eliminarmos essa chaga nacional que é o
analfabetismo, que era e ainda é o analfabetismo dos adultos brasi­
leiros, dos homens com quinze anos de idade e mais; infelizmente,
tangido pelas circunstâncias, 0 Governo acabou sacrificando o aten­
dimento que visava à neutralização imediata das fontes de formação
do analfabeto para favorecer o ensino de terceiro grau, o que, de
algum modo, é uma injustiça social flagrante que veio, felizmente,
ser corrigida em seguida, nesta continuidade que V. Ex’, como eu,
analisamos nos Governos Revolucionários há dez anos. É que outra
vez o terceiro grau, o estudante universitário, e o pessoal que, tendo
consciência cívica, poderia ser, por esses estudantes, engajado no
processo de protesto, fez com que se desviassem da direção do ho­
mem mais modesto, do homem mais marginalizado, do analfabeto
dos quinze anos de idade, esses meios que estavam destinados a eles,
para que se atendessem aos chamados problemas dos excedentes das
universidades brasileiras. Queira V. Ex’ receber 0 meu aparte como
uma palavra pálida, sobretudo de admiração permanente por V. Ex’

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) — Recebo
o aparte de V. Ex’, nobre Senador Jarbas Passarinho, como um
estímulo àqueles que como eu têm tido o privilégio de lutar por
idéias novas em beneficio da nossa Pátria. V. Ex’ foi um desses ho­
mens que a Revolução projetou dentro do cenário da política na­
cional. V. Ex’ sabe muito bem a quanto vai a minha admiração pela
suá pessoa e, sobretudo, pelo que V. Ex’ representa dentro do siste­
ma revolucionário.

Se tivermos que fazer uma análise e ir até à pesquisa para verifi­
car aqueles que têm çarreado para, a Revolução as idéias mais no­
bres; aqueles que, realmente, têm concorrido para que a Revolução
cada dia se afirme mais, sem dúvida, V. Ex’ figurará entre os pri­
meiros.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Muito obrigado.
O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) — Mas, Sr.

Presidente, o aparte com que me honrou o nobre Senador Jarbas
Passarinho é a demonstração mais positiva de que a Revolução veio
para modificar os costumes políticos da nossa Pátria, na Administra­
ção pública e em todos os setores da atividade humana, seja no plano
social, seja no setor econômico. E em tudo para onde quisermos vol­
tar as nossas vistas, aí teremos que enxergar, realmente, os traços
mais vivos da presença revolucionária em beneficio do povo
brasileiro., » .
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Mas o meu discurso de hoje — permitam-me. Sr. Presidente e
Srs. Senadores, que afirme mais uma vez — é o discurso de um ho­
mem que parte para a campanha política levando na sua consciência
a idéia fixa do cumprimento do seu dever. Defenderei, no Rio
Grande do Norte, os mesmos princípios com que a Revolução de 64
me encontrou. Podería dizer: aqueles mesmos princípios de 29. de 31
e de 63 — por que não dizer as datas legítimas das revoluções? É
porque, antes de as revoluções se estabilizarem, em 30, 32 e 64, já
estava eu engajado nos seus sistemas de conspirações, correndo
todos os riscos para o deflagrar desses patrióticos movimentos.
Portanto, refiro-me a 1929 em vez de referir-me a 1930, porque já em
1929 eu me alistava na Aliança Liberal e dela, naturalmenle, me inte­
grava no movimento revolucionário de 1930. Em 1931. eu abandona­
va a Prefeitura da minha cidade, da minha querida cidade, para me
integrar, definitivamente. com os que se propunham a combater a
Ditadura, que se instalava, profanadora dos ideais da Revolução que
eu ajudara. Daí o meu vínculo com 32, a chamada Revolução
Constitucionalista, na realidade, de caráter nacional.

Em 63, quando pesava sobre o País a ameaça comunista, come­
cei a me articular com companheiros civis e militares, dando a
colaboração ao meu alcance até março de 64, quando os militares,
num movimento fulminante c patriótico, livraram o País da desor­
dem, do caos, do comunismo. Lembro aqui, com saudade, a figura
de Rui Palmeira, que tantas vezes, em minha companhia, procurava,
dos companheiros mais afortunados, recursos necessários ao movi­
mento de articulação revolucionária, levados em parte ao Marechal
Cordeiro de Faria que. ao lado do Marechal Odílio Denis e de tan­
tos outros, concorreram decisivamente para a vitória. Tenho sido
soldado nas horas mais arriscadas. Jamais pertencí ao grupo dos que
esperam comodamente em cima do muro a hora de usufruir vanta­

gens Daí possuir a autoridade que me arrogo para defender os
postulados pelos quais tenho me batido e daqui poder afirmar que
muito ainda teremos de lutar até erradicar dos nossos costumes, na
vida pública, a corrupção destruidora e nefasta.

Manifesto, assim, minha confiança na filosofia que a Revolução
aos poucos vai consolidando, buscando um regime nascido da nossa
própria imaginação e inspirado nos ideais mais nobres de igualdade e
fraternidade Queremos, como tem acentuado o nosso líder maior, o
eminente Presidente Geisel, uma democracia nossa, tradutora da
nossa índole e da nossa vocação para a liberdade. Liberdade com
responsabilidade, sem o que nenhum regime sobreviverá. (Muito
bem! Palmas.)

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS

RESOLUÇÃO N'9 38
Considerando a necessidade de mudança na> forma de licitação

da Tomada de Preços n9 01/74, o Conselho Deliberativo do Instituto
de Previdência dos Congressistas, no uso de suas atribuições,

Resolve:
Art. I9 Fica anulada a Tomada de Preços n9 01 /74;
Art. 29 A Tomada de Preços para construção de três galpões

no SI A — Trecho 05. lotes 10, 20, 30, 40 50 e 60 será feita sob regime
de empreitada por preço global, de acordo com as condições do edi­
tal n902/74;

Art. 39 Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publi­
cação.

Brasília, em 30 de setembro de 1974. — Senador Cattete Pinhei­
ro, Presidente — Senador Heitor Dias, Conselheiro — Senador Ac-
cioly Filho, Conselheiro.

ATAS DAS COMKSSOES
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

25» REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 18 DE
SETEMBRO DE 1974

Aos dezoito dias do mês de setembro de mil novecentos e seten­
ta e quatro, às dez horas, na Sala “Clóvis Bevilácqua”, sob a presi­
dência do Senador Daniel Krieger, presentes os Senadores Helvídio
Nunes. Carlos Lindenberg, Gustavo Capanema, Nelson Carneiro,
Wilson Gonçalves, Italívio Coelho, Accioly Filho. Heitor Dias, José
Lindoso, Osires Teixeira e José Sarney, reúne-se a Comissão de Cons­
tituição e Justiça.

Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o Senhor Presidente
anuncia que há número regimental e passa a apreciação da pauta dos
trabalhos. São relatadas as seguintes proposições: 1) —
Mensagem n9 274/74 do Sr. Presidente da República, submeten­
do à apreciação do Senado Federal, o nome do Vice-Almirante da
Reserva Remunerada, Floriano Peixoto Faria Lima, para exercer o
cargo de Governador do Estado do Rio de Janeiro. Na forma re­
gimental. o Presidente declara a reunião secreta Relator: Senador
Helvídio Nunes Reaberta a reunião, passa-se ao item 2) Emenda da
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 20/73 —
Revoga os artigos 39 e 49 do Decreto-Lei n9 389, de 26-12-1968, que
dispõe sobre a verificação judiei.il de insalubridade e pericuiosidade,
e dá outras providências. Relator: Senador José Augusto. Parecer:
contrário à emenda, quanto ao mérito, por considerá-la inconvenien­
te. O Senhor Presidente comunica que o Senador José Augusto tivera
que se ausentar, por motivo de força maior, e deixara o seu parecer
assinado com o pedido de que fosse lido e apreciado. Concordando a
Comissão com a proposta do Presidente, o Senador José Lindoso
passa a ler o citado parecer. Em discussão e votação é aprovado por
unanimidade. 3) Projeto de Lei do Senado n9 93/74 — Dispõe sobre 

a política de defesa do consumidor. Relator: Senador Carlos Linden­
berg. Parecer: Inconstitucional. Aprovado. 4) Ofício S — 12/74 do
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Representação n9 899.
Estado de Goiás, inconslitucionalidadc da Lei n9 7.485, de 2-12-71.
Relator: Senador Osires Teixeira. Parecer: favorável com Projeto de
Resolução. Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senado n9 107/74 — DF:
Autoriza o Governo do Distrito Federal a abrir o crédito suplemen­
tar em reforço de dotações que especifica, constantes do Orçamento
do Distrito Federal, para o exercício financeiro de 1974. Relator:
Senador Carlos Lindenberg. Parecer: constitucional e jurídico. Apro­
vado. 6) Projeto de Lei do Senado n9 99/74 — Revoga dispositivos
da Consolidação das Leis do Trabalho. Relator: Senador Carlos
Lindenberg. Parecer. Constitucional, jurídico e contrário quanlo/ao
mérito, por inconveniente. Aprovado. 7) Projeto de Lei do Senado n9
103/74 — Regula a elevação do abono anual aos aposentados e
pensionistas do IN PS. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer:
diligência junto à Secretaria da Comissão. Aprovado.

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu,
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente.

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

4’ REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA EM 10 DE
SETEMBRO DE 1974

Ãs dezesseis horas e trinta minutos do dia 10 de setembro do
ano de mil novecentos e setenta e quatro, sob a Presidência do
Senhor Senador Arnon de Mello. Presidente, presentes os Senhores
Senadores Antônio Fernandes. Jarbas Passarinho e Paulo Guerra,
reúne-se a Comissão de Minas e Energia, na sala Rui Barbosa.

judiei.il
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EDUCAÇÃO: ONISCIENTE, ONIPOTENTE, ONIPRESENTE , F
3 í? OÍókétc è

/ «. j Ari indo Lopes Corrêa
í 1 ■

A educação é on i p re sefFt.e , impregnando todas as relações entre os

seres humanos e entre estes e o meio social. Nas últimas décadas 

ficou cada vez mais claro, porém, que a educação não é onisciente,

apesar dos esforços dos educadores. Da mesma forma, nos anos mais

recentes, desfez-se a ilusão da sua onipotência.

A educação não é onisciente porque tem mostrado sua incapacidade

de acompanhar a vertiginosa evolução científico-tecno1õgica , que

altera velozmente desde as práticas de produção até as escalas de

valores. Os avanços dos conhecimentos e das habilidades não são

imediatamente transpostos para os sistemas educacionais porque há

falta de mecanismos adequados de informação e divulgação, escassez

de técnicas para codificá-los e prepará-los para transmissão aos

educandos e porque os procedimentos administrativos da educação

são prejudicados por grande inércia. Muito isolada das comunidades,

a educação tem, igualmente, dificuldades em atualizar-se com os

fenômenos sociais. Em.consequência, a educaçao esta

permanentemente defasada na "ciência e na consciência".

A educação não é onipotente porque seus efeitos sobre o homem e a

sociedade não têm a capacidade de superar as influências múltiplas

e variadas sofridas de outros setores: saúde, alimentação, mercado

de trabalho, etc. Assim, as ilusões sobre o valor democratizante

da educação estão sendo des Feitas gradual mente e já não se

acredita em sua capacidade absoluta de redistribuir renda,

realizar o bem comum, estabelecer a meritocracia , etc. Apesar

dessas desilusões ppde-se afirmar que a educação ê, cada vez mais,

o fator mais importante para definir a posição dos homens na

sociedade. Grande parte dessa frustração, decorrente da

consciência da fragilidade da educação para regular o futuro do

homem deriva da incompreensão do fato de que o processo

pedagógico, embora não seja onisciente nem onipotente é,

inexoravelmente, onipresente.

Por isso mesmo, ao procurar correlacionar o nível educacional das
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pessoas com sua renda, sua posição ocupacional, seu "status"

social e político, peca-se por escolher aproximativamente o número

de anos de esco1 arizaça o completa como a grandeza que mede os

padrões de educaçao, pois ela esta.dispersa: no seio da família,

no grupo de vizinhança, no clube, no.trabalho, na rua, na

■'televisão, no cinema e nas atividades do cotidiano, lã está éla,

embora ainda insistam em associá-la exclusivamente ã escola,

espaço que tra diciona 1mente deteria o seu monopólio.

Pesquisa realizada recentemente em Varsõvia, abrangendo as

gerações do após-guerra e que sempre viveram naquela cidade,

reconstruída dentro dos padrões comunistas, com habitações,

serviços públicos e escolas semelhantes para trabalhadores braçais,

operários especializados, profissionais liberais, etc revelou

faceta importante dessa onipresença da educação. Como toda e

qualquer pesquisa realizada nos países capitalistas

subdesenvolvidos, a correlação de mais alto grau encontrada

para os níveis de inteligência verificou-se com a profissão dos

pais! De nada adiantou a equalização do meio ambiente: a

atmosfera familiar, os incentivos intelectuais e as relações

interpessoais suplantaram todos os demais fatores influentes e os

filhos de profissionais liberais obtiveram os melhores resultados.

A oportunidade de educar e ser educado apresenta-se em todos os

eventos, momentos e situações.

Para efeito de argumentação vamos introduzir, sem maiores

preocupações de rigor científico, a noção de teor educacional

objetivo de uma atividade qualquer, que seí^ha o peso relativo de

seu conteúdo explicitamente instruciona 1. Embora esse conteúdo

possa eventua1mente depender, para sua absorção, de conhecimentos,

habilidades ou vivências pregressas, admitamos como regra geral

que a apreensão do conteúdo educacional objetivo esteja ao alcance

de qualquer participante dessa atividade.

Definamos agora o seu teor educacional subjetivo, que seria o peso

relativo do conteúdo instrucional não explícito, dependente do

nível cultural, da sensibilidade e dos motivos do participante.

A todo momento, em qualquer evento, estamos sempre diante de ambos
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conteúdos instrucionais: o objetivo e o subjetivo. E em todos

haverá também um teor educativo residual, absorvido duradouramenfe

pelos participantes e dependente de suas condições pessoais e da

motivação no momento da atividade. Daí ser conveniente a

associação de alto teor educacional a atividades de lazer, de

grande interesse comunitário, etc por serem muito motivadoras.

Em uma peça teatral sobre o Descobrimento do Brasil, por exemplo,

as informações sobre o número de embarcações que compunham a

frota, sobre a data de desembarque, a respeito do cronista da

expedição, etc são conteúdos objetivos. Sua maior ou menor

frequência de inclusão na peça vai definir o seu teor educacional

objetivo, igual para todos os assistentes.

Todavia, o teor educacional subjetivo vai variar de indivíduo a

indivíduo. Uma visão simplista ou distraída da peça reduzí-la-ia a

uma aventura humana, marcada pela coragem, ousadia e sorte. Outros

a analisariam em seus efeitos econômicos sobre a vida portuguesa,

a ampliar as fronteiras do pequeniino reino; alguns perceberíam que

ali estava a culminância concreta de um grande esforço científico

e tecnológico desenvolvido na Península Ibérica; não faltaria,

também, quem visualizasse os frutos político-religiosos dessa nova

conquista de um país católico, etc. 0 que for retido pelos

assistentes, terminada a encenação, constituirá o seu teor

educativo residual.

0 teor educacional pode ser alargado e aprofundado, igualmente, cm

função do enfoque adotado. Contemplando uma árvore e discorrendo

sobre as funções da raiz, docaule, etc introduzir-se-á um certo

teor objetivo de Botânica. Mas analisando-a do prisma ecológico

chegar-se-á a postulados mais gerais e distintos. Por outro lado,

vendo-a como uma estrutura arquitetônica, necessitada de suportar

seu próprio peso, resistir ao vento, fixar-se ao solo, etc

extrairemos ensinamentos úteis, até.inesperados, nao só no campo

da engenharia mas também na área da teoria da evolução, da

genética, etc.

A educação é onipresente. E 1 ame n t a ve Imen t e nao estamos l i a n d < >

proveito dessa propriedade. Porque os tradicional stas nao parecem

ace i t ã - 1 a , atribuindo "status" apenas ã instituição escolar e



encarando o supletivo, o MOBRAL, o treinamento do SENAI, etc como

tipos de educaçao de categoria inferior, "boa para os outros e

seus filhos".

Para que o Brasil — ou qualquer outro País — venha a desfrutar

•'de sistema educacional de nível qualitativo adequado e com

abrangência quantitativa apropriada, é preciso extrair o máximo

1 proveito da onipresença da educação. Todos os acontecimentos devem

ser encarados como oportunidades para dar mais educaçao ao povo.

Cabe ao Poder Público elevar sistematicamente o teor educacional

objetivo de todos os eventos, deflagrando um processo de

aperfeiçoamento cultural da população que terá como consequência,

t ambé m, maior teor educacional subjetivo, função crescente desse

nível c u 1 t u r a 1 .

Todos os prog ramas soei a i s do Governo prop i c i a m a possibilidade de

educar a pop u 1 a ção. Uma f i 1Ia de consultas do INAMPS pode ser o

mome n t o para m i n i s t r a r , de modo motivador, noções de educação

sa n i t ã r í a ; a doação d e com iIda pelo 1 N AN , a ocasiao para dar

educação alimentar; o programa habitacional, o pretexto para

treinar os mutuários em ocupações ligadas ã construção e assim por

diante. As po s s i b i 1 i dades sao i men sa s : uma gincana pode ser — e

costuma ser — uma atividade de lazer puro. Mas se o seu roteiro

passa pelos pontos do pa t r i môn i o h i s ‘t õrico da cidade, pode

transformar -se em uma lição de h i s t ó r ia, civismo e arte.

0 próprio sistema de ensino formal deveria desencadear o processo,

levando a escola e seus alunos ã participação ativa na vida da

comunidade. A partir daí a impregnação s i s fêmTá t i c a da sociedade

pela educação seria feita natura 1mente.

Desde o ensino pré-escolar, dever-se- a aproveitar as oportunidades

existentes na comunidade para ir educando as crianças. A

realização de uma "Campanha de Arborização" em que as próprias

crianças plantassem suas árvores e depois cuidassem delas, seria

um instrumento valioso para dar a noção de pertencer àquela

comunidade c a um grupo maior, universal, que vive num planeta

finito e que, portanto, todos têm a obrigaçao de preservar pote as

gerações futuras. 0 plantio de uma árvore abre, também, a ,

possibilidade de ensinar tudo aquilo já mene i ona-do anteriormente.
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No ensino primário essas oportunidades crescem ainda mais. Temos

milhões de crianças fora da escola e esse problema poderia ser

alvo de uma mobilização nacional, que teria como principais agentes

os estudantes de 7 a 1anos. Estes seriam encarregados — e para

isso receberíam os devidos créditos pedagógicos — de ir buscar os

que estão fora da escola, conhecer seus problemas e tentar, junto

ã comunidade, a solução que permitisse sua escolarizaçao.

Algo semelhante, de modo sistemático, poderia ser feito em relação

ao recrutamento de analfabetos. Aliás, os alunos de ginásio, várias

vezes, em vários Estados, já o fizeram, para o MOBRAL, através de

levantamentos de casa em casa. Ao nível colegial, as tarefas

atribuídas aos estudantes já poderiam ser mais complexas. Da mesma

forma e com muito mais forte razão, crescentemente complexas

seriam as atividades a que se dedicariam os estudantes

universitários dentro de esquemas como o Rondon e CRUTAC.

Desempenhando-as, os universitários acabariam por adquirir os

ensinamentos mais específicos da profissão que escolheram, ao

mesmo tempo que estariam beneficiando as populações carentes.

Enfim, todo o espaço comunitário seria também um espaço educativo.

Ter-se-ia assim, para além do conceito de educaçao permanente, a

educação de todos, durante toda a vida, em todas as oportunidades:

a educação onipresente!



A ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS:
É ELA UM QUEFAZER NEUTRO?

Paulo Freire

~ , fj'{- Au
Já faz alguns anos que cm artigos, entrevistas c livros, venho

tratando temas da educação cm geral, da alfabetização e da educa­
ção de adultos, cm particular.

Toda vez, porem, que sou chamado a refletir sobre os mesmos
tentas, me ponho diante deles com a mesma curiosidade, com a
mesma inquietação — a de quem busca, A “convivência" com os
me'tnos temas jamais foi capaz de “burocratizar" a minha curiosi­
dade. Aproximo-me deles, enquanto deles tomo distância, apreen­
dendo-os como problemas e, por isso mesmo, como desafios a ser
desvelados.

No ato de rcvê-los, de reexaminá-los, revejo c reexamino tam­
bém a percepção que deles tive na minha passada reflexão sobre eles.
Mais ainda e sobretudo, reveio e reexamino a prática que tive, a prá­
tica que tenho c a prática de outros, que tomo conto objeto de minha
anaiisc crítica — a prática na qual os temas se configuram como
problemas.

A minha curiosidade não se burocratiza na medida mesma cm
que não me burocratizo cm minha pratica, ponto de referência funda­
mental de minha reflexão. Assim, o permanente exercício de re­
flexão a que me obrigo se encontra sempre orientado ao concreto cm
que me acho problematizado. z\o procurar “retirar” do concreto
cs problemas cm forma de temas para, pensando sobre eles, com­
preender sua "raison d etre”, jamais aceito a tentação de transformá-
los cm vaguidades abstratas. No momento em que aceitasse essa
tentação estaria me desvinculando de minha prática, negando assim
o seu papel de matriz de minha própria reflexão. Esta se converte­
ría. então, num jogo puramente intelcctualista que se expressaria num
palavreado, sonoro ou não, mas palavreado sempre.

A unidade dialética entre ação e reflexão, prática c teoria, im­
põe-se a mim, qualquer que seja o contexto cm que me encontre: seja
c contexto concreto cm que atuo; seja o contexto teórico cm que,
tomando distância daquele, examino o que ucle se dá.

64



A prática de pensar a prática c a melhor maneira de aprender a
pensar certo. O pensamento que ilumina a prática é por ela ilu­
minado tal com a prática que ilumina o pensamento c por ele ilu­
minada.

Desta vez, ao retomar uma temática — a da alfabetização de
adultos — com que venho tendo'uma tão estreita intimidade, gos­
taria tanto quanto possível, de escrever como quem conversa.

Ao fazê-lo tenho, contudo, dois problemas a enfrentar. De um
lado, o tempo de que di-ponho; de outro, a tentação de insistir sobre
análises por mim feitas em outros trabalhos a propósito do mesmo
tema, ainda que não possa escapar de todo a algumas delas. Em
tal hipótese, cm lugar de simplesmente repetir argumentos anterior­
mente desenvolvidos, me esforçarei por aclará-los na síntese a que
me obrigarei ao responder ao desafio que o primeiro problema acima
referido me põe.

Prccisamcntc porque, como disse antes, procurarei escrever este
pequeno texto como quem conversa, não estarei preocupado com um
ordenamento mais rigoroso no tratamento ou na abordagem de al­
guns dos aspectos — somente alguns — que compõem o tema geral
do estudo. Neste sentido, tal como numa conversa informal, mas
nem por isso vazia de seriedade, irci pinçando um ou outro destes
pontos, à medida que eles se imponham à minha reflexão.

Um destes pontos (o que primeiro me assalta no momento em
que converso escrevendo e (pie tem que ver com a compreensão crí­
tica da alfabetização de adultos) c o da crença ingênua, mais ou
menos generalizada, no poder da educação institucionalizada como
alavanca da transformação da realidade. Crença ingênua da qual
algumas críticas não menos ingênuas a meus trabalhos afirmam que
cu compartilho.

Em breve texto que apresentei reccntcmcnte num seminário
de um dia, promovido pelo Departamento de Educação do Conselho
Mundial de Igrejas c de que participou Ivan Illich, fiz uma referência
a este ponto. Dizia, então, não ser a educação sistemática que
forma a sociedade de uma certa maneira, mas a sociedade que. sendo
formada de um certo modo, constitui a educação cm função dos in­
teresses dos que detêm o poder.

De fato, nenhuma sociedade se organiza a partir da prévia exis­
tência de seu sistema educacional, ao qual caberia, então, a tarefa
de concretizar um certo perfil de ser humano que, em seguida, poria
a sociedade em marcha. Pelo contrário, o sistema educacional se
faz c se refaz no seio mesmo da prática social que se dá na sociedade.
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Reconhecer, cie um lado, o papel indiscutível que ele tem na
j':e"Ci’..icáo e na reprodução do mixlelo de sociedade que o cria; de
ouiio, que nem sempre consegue o< mesmos resultados por parte de
todos os que por ele passam não nos autoriza a emprestar-ihe uma
torça que ele não tem; a de criar a sociedade como se fosse uma
instância superior a ela.

Não foi. por exemplo, a educação burguesa que criou a burgue­
sia. mas :i situação concreta, hrstorica. em que cia emergiu. Por
isso mesmo c que a educação burguesa, enquanto sistema, não po-
dena instalar-se a não ser quando a burguesia chegasse ao poder.
Isto significa que a transformação radical de um sistema educacional
implica na transformação radical da sociedade de que cie é expressão
c a que cie serve. Mas, prccisamcnte porque as transformações so­
ciais não sáo um fato mecânico, mas historie», na medida mesma em
que são um fato humano, implicam numa prática consciente que,
necessariamente, envolve uma certa educação.

A ingenuidade de muitos, porém, está cm pensar que esta edu­
cação c a educação sistemática da sociedade que se pretende trans­
formar.

O que a educação sistemática está chamada a fazer numa socie­
dade repressiva, enquanto dela emergindo c sobre ela voltando-se,
como instrumento de controle social, e preservar tal sociedade. Con­
cebê-la. portanto, como alavanca da libertação é inverter as pedras
do jogo e atribuir-lhe, como dissemos antes, uma autonomia que
ela não tem. no processo da transformação social, sem o qual não
há libertação como busca permanente.

Esta ingenuidade não apenas expressa um momento da cons­
ciência alienada — em que o real se afigura como ilusório c este
como real. — mas reforça esta alienação. Em nosso caso, o real
c exatamente a não autonomia da cducacãó sistemática — a da cs-
colariz.ação — no processo de transformação da sociedade que a
constitui, c o ilusório c a atribuição de um tal papel a ela. Na pers­
pectiva ingênua aqui referida, o ilusório se converte no “real possível”
e a aceitação do real como tal, numa espécie dc “pessimismo des­
trutivo”.

Na verdade contudo, não há nenhum pessimismo nos que criti-
camcnte se desfazem destas ilusões. Pelo contrário, ao irem delas
desfazendo-se c ganhando assim uma percepção cada vez mais clara
das relações dinâmicas entre sociedade c educação, não têm por que
tornar-se negativistas.

Esta claridade dc percepção, que não lhes chega por acaso nem
lhes é doada como presente, mas que vem forjando-se na sua prática 
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consciente, leva-os a descobrir o verdadeiro papel da educação jio
processo de libertação. Seu devido lue.tr c suas diferentes, mas
interligarias maneiras de dar-se nos diferentes e também ir.terrelacio-
nados momentos deste processo. Daí que tenham a medida mais‘ou
menos exata dos limites de sua ação pedagógica, quando desenvol-
ciJa na intimidaste do si-.lema educacional. e não se sintam perplexos
diante do sem número de obstáculos com que se defrontam ao ten­
tarem um tipo de educação que, não sendo espontaneista, não seja
autoritária.

Desta forhia, quanto mais se desvencilham destas ilusões, menos
correm o risco de perder-se cm pessimismos, desesperanças ou cinis­
mo. Este risco, pelo contrário, c a ameaça que espreita, paeiente-
mente, aos que convertem o ilusório no seu "real possível", se. no
momento mesmo dc suas primeitas perplexidades, não foratn capazes
dc começar a desvestir-se das ilusões.

Creio que devo voltar a algumas afirmações feitas no decorrer
desta conversa. Que quis realmente dizer quando fiz referência ás
diferentes, mas interrclacionais formas que a educação libertadora
deve assumir nos diferentes c também interrelacionados momentos
do processo de libertação?

Em primeiro lugar, parece-me importante enfatizar que, ao falar
dc libertação, de opressão, de violência, dc liberdade, de educação.
não estou falando dc categorias abstratas, mas históricas. Assim
como quando falo da mulher c do homem falo de seres históricos c
não dc abstrações ideais. Falo de seres cuja consciência se acha
intimamente ligada à sua vida real c social. Por outro lado, porque
não mc c possível prefigurar uma província histórica que se consti­
tuísse como um reino de absoluta liberdade, entendo a libertação
como um processo permanente dentro da história. E neste sentido
também que a revolução é permanente c que a revolução que foi já
não é, pois que para ser tem de estar sendo.

O processo de libertação c o quefazer educativo que a ele deve
servir variam do ponto de vista dos métodos, das táticas, do conteúdo,
não apenas de sociedade a sociedade, mas também numa mesma so­
ciedade, em função do momento histórico em que esta se encontre.
Em função de como nela se dão as relações dc força; cm função dos
níveis de confrontação entre as classes, em que o processo de liber­
tação implica.

Uma coisa é o esforço educativo libertador numa sociedade em
que os desníveis econômico-sociais são visíveis a olho desarmado,
as contradições palpáveis c a violência exercida contra as classes
dominadas pela classe dominante se faz a um nível grosseiro e pri- 
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m.e.io. Outra coisa é o mesmo esforço numa sociedade capitalista
ccsjricntc modernizada, com altos uiveis do chamado “bem estar
s.v..l". em que as conti.idrçõcs existentes s.io menos facilmente per-
cemtvcrs c a "manipulacao das consciências” exerce um papel de
m.l -ctmvel importância no mascatamemo da realidade. Neste caso.
mi s do que ao primeiro e por motivos obvios. o sistema educacional
to aa-sc altamente sofisticado, enquanto instrumento de controle so­
cial.

Outra coisa c o mesmo esforço numa sociedade que sofreu uma
transformação radical.

No primeiro caso. — quer dizer, quando a sociedade não sofreu
transformação rcvolucion.iria c seu carater de classe se preserva, não
importa se se trata daquela cuias contradições são mais visíveis ou
ria outra cm que as contradições são menos transparentes, — pre­
tender que a educação sistemática seja o instrumento da mudança
de suas estruturas c cair na ingenuidade criticada. Em uma socie­
dade assim, a educação libertadora se identifica, em termos prepon­
derantes. com o processo de organiz.ação consciente das classes do­
minadas para a transformação das estruturas opressivas. Por isso
mesmo é que. nesta educação. qr-e-=dcmanda o desenvolvimento de
uma consciência lúcida da realidade, a crítica a esta pressupõe a
prática nela c sobre cia.

No segundo caso, isto é. numa nova sociedade que começa a
confermar-sc com a transformação revolucionária da velha — trans­
formação que não sendo mecânica é penosa c difícil — as coisas se
ptisMtrn de forma diferente. E dar-sc-ia tão mais diferentemente
quanto mais capaz, seja o novo poder de rejeitar a tentação do “con-
sumbmo” que caracteriza essencialmcntc o modo de produção capi­
talista.

Com o surgimento de novas relações humanas, baseadas em uma
realidade material distinta, com a superação de antigas dicotomias,
como a dicotenna entre trabalho manual c trabalho intelectual, prá­
tica e teoria, ensinar e aprender, conhecer o conhecimento existente e
criar o novo conhecimento, um novo sistema educacional pode então
surgir. Desta forma, a educação libertadora, que na etapa anterior
se identificava com o processo de organização das classes c grupos
dominados para a transformação das estruturas opressoras, sem o que
não se concretiza a libertação, torna-se agora cm esforço sistemático
a serviço dos ideais de equidade da nova sociedade. Estes ideais, ob-
viamente. são antagônicos aos ideais da antiga classe dominante que
se sente oprimida pelo simples fato dc já não poder oprimir. Somen­
te na medida em que o novo poder se solidifique c uma nova prática 
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social toinc forma é que a nostalgia do poder da antiga classe domi­
nante se vai diluindo.

Se, na antiga sociedade, o seu sistema educacional estava com­
prometido com a preservação do "status quo”, agora a educação
de\e-se tornar fundamental ao processo de permanente libertação.
Daí que não seja possível negar — a não ser por astúcia ou "ange-
lilude’’ — o caráter político da educação. Daí que os problemas
básicos da pedagogia não sejam estritaincntc pedagógicos, mas polí­
ticos c ideológicos.

Uá algo que mc parece importante salientar. Em todo o desen­
volvimento deste texto venho enfatizando a impossibilidade, para
mim evidente, mas não necessariamente para outros, de o sistema
educacional ser tomado como alavanca da transformação social. Em
nenhuma parte do mesmo afirmei, porem, a negação absoluta de
qualquer esforço sério, na intimidade do sistema. Falei das difi­
culdades deste esforço, mesmo sem descrevê-los, mas não de sua
inutilidade.

O problema que se põe àqueles que, mesmo cm diferentes níveis,
se comprometem com o processo de libertação, enquanto educadores.
dentro do sistema escolar ou fora dele, de qualquer maneira dentro
da sociedade (estrategicamente fora do sistema; taticamente dentro
dele) c saber o que fazer, como, quando, com quem, para que,
contra que c cm favor de que.

Por isto, ao tratar, cm diferentes oportunidades, como agora, o
problema da alfabetização de adultos, jamais a reduzi a um conjunto
de técnicas c de métodos. Não os subestimando, também não os
superestimo. Os métodos c as técnicas, naturalmente indispensáveis.
se fazem c se refazem’ na pra.xis. O que se me afigura como funda­
mental c a clareza com relação à opção política do educador ou da
educadora, que envolve princípios e valores que ele ou ela devem
assumir. Clareza com relação ao “sonho possível a ser concretizado".
O sonho possível deve estar sempre presente nas nossas cogitações
cm torno dos métodos c das técnicas. Há uma solidariedade entre
cies que não pode ser desfeita. Se, por exemplo, a opção do educa­
dor ou da educadora c pela modernização capitalista, a alfabetização
de adultos não pode ir, de um lado, além da capacitação dos altabe-
tizandos para que leiam textos sem referência ao contexto: de outro.
da capacitação profissional com que melhor vendam sua força de
trabalho no que, não por coincidência, se chama “mercado de tra­
balho".

Se'revolucionária é sua opção, o fundamental na alfabetização
de adultos c que os aifaoctizandos descubram que o importante mes- 
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n» não é ler estórias alienadas e alicnantes. mas fazer história c per
ela ser feitos.

ConenJo o risco de parecer evquem.iticamentc simcttko diria
que. no primeiro caso, os cduc.mdos jamais são chamados a pensar,
ct ittc.unemc. os condicionamentos de seu proprio pensamento, a re­
fletir sobre a razão de ser de sua piópii.i situação, a fazer i.aia nova
"leituta" da realidade que Ihes-è apicsenlada como aipo que e e a
que devem simplesmente melhor, nd.tpiar-sc. O pensamento-lingua-
eem c dcsconectado da obietividnde; os mecanismos d? intrcreçâo da.
idcoiiVi.i dominante jamais discutidos. (.) conhecimento é aico que
deve ser "comido" c nao feito e refeito. O analfabetismo c visto ora
como uma erva daninha, ora como uma enfermidade. daí que se fale
tanto qe sua "erradicação" ou se refira a eles como a uma ‘‘chaga''.

Obietos no contexto geral da sociedade de classes enquanto opri­
midos c pioibidos de ser. os analfabetos continuam obietos no pro­
cesso da aprendizagem da leitura c da escrita. Ê que comparecem
a este processo, não como quem é convidado a conhecer o conheci­
mento anterior para, reconhecendo as limitações de»te conhecimento,
conhecer mais. Pelo contrario, o que a cies se lhes propõe é a recep­
ção missiva de um "conhecimento empacotado”.

No segundo caso, os cducandos são convidados a pensar. Ser
consciente não c. nesta hipótese, uma simples fórmula ou t;m mero
".‘iogan". £ a forma radical de ser dos seres humanos enquanto
seres que. refazendo o mundo qtte não fizeram, fazem o seu mundo
e ns.de fazer e re-fazer se re-íazem. São porque estão sendo.

O aprendizado da leitura c da escrita, como um ato criador, en­
volve. aqui, necessariamente, a compreensão critica da realidade.
O conhecimento do conhecimento anterior a que os alfabetizandos
checam ao analisar a sua pratica concreta, abre-lhes a possibilidade
de um novo conhecimento. Conhecimento novo. que indo mais alem
dos limites do anterior, desvela a razão de ser dos fatos, desmistifi-
cando assim as falsas interpretações dos mesmos. Agora, nenhuma
sepmação entre pcnsamento-lingungem c realidade; dai que a leitura
iic um texto demande a “leitura" do contexto social a que se refere.

Não basta saber ler mecanicamente que "Eva viu a uva”. fi
necessário compreender qual a posição que Eva ocupa no seu con­
texto social, quem trabalha para produzir uvas c quem lucra com esse
uabalho.

Os defensores da neutralidade da alfabetização não mentem
quando dizem que a clanficação da- realidade simultaneamente com
a alfabetizaçuo c um ato político. Falseiam, porem, quando negam
o mesmo caráter político à ocultação que fazem da realidade.
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M03RAL: 7 ANOS EM FAVOR DA EDUCAÇÃO PERMANENTE
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MOBRAL: 7 Anos cm favor da Educação Permanente.

Em 1970, 33% da população adulta do Brasil eram constituídos
por pessoas analfabetas. Para um país em arrancada de
desenvolvimento, o analfabetismo se constituía num de seus
maiores empecilhos.', Foi colocado, assim, o MOBRAL diante do
seguinte quadro: a necessidade de atender a cerca de 18 milhões
de analfabetos adultos, o que implicaria numa séria opção,
constituir-se num movimento■de massa que contribuísse para
erradicar rapidamente o analfabetismo do quadro social brasileiro
ou individualizar as experiências a partir de pequenos grupos,
de acordo com os interesses c necessidades de cada comunidade
brasileira. Deve-se ressaltar, aqui, que a opção por um
programa de massa nunca significou a opção por um trabalho
massificante. Elegeu-se uma metodologia que, partindo da
.experiência existencial do indivíduo, levasse-o a refletir sobre
a realidade que o cercava, capacitando-o a transformar esta
mesma realidade. .

•Desde logo definiu-se o Programa de Alfabetização Funcional do
MOBRAL como aquele que "leva adultos e adolescentes ã aplicação
prática e imediata das técnicas de ler, escrever e contar
propiciando-lhes uma progressiva autonomia e a busca de
melhores condições de vida". Este processo educativo foi, de
forma simples, definido como um instrumento de integração do
homem ao processo de desenvolvimento de sua sociedade. E enquanto
processo educativo, a alfabetização, para o MOBRAL sempre
representou um passo, um elemento, um \nomento da Educação de
Adultos. '

Sustentado pela sua Lei de Criaçao*,  e pelo Plano de
Alfabctizíição Funcional e Educação’ Continuada do Adolescentes e

(*)  Lei r.9 5.379 de 15.12.1967 - "Prevê sobre ’ alfabetização
funcional e a educação continuada de adolescentes e adultos".
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Adultos - aprovado no artigo 39 da citada lei - deixou o
HOBRAL patente desde cedo, toda urna concepção de alfabetização,
(Educação), como -um processo que não se esgota na sala de aula
(espaço), o nem num período determinado (tempo). A Lei já
preconizava que um maciço e rápido Programa de Alfabetização
Funcional deveria contar com atividades profissionais,
culturais e de caráter comunitário, num sentido integrado.

Assim é que, nos princípios que orientaram desde o início o
trabalho do HOBRAL nota-se uma. abertura no sentido horizontal -
a educação atingindo a todos os campos e momentos da ação humana
(ação cultural) - c também no sentido vertical - aperfeiçoamento

] ■ progressivo da ação humana. São princípios básicos de uma
concepção da Educação como processo permanente, hoje sendo
discutida e adotada mundialmente, como pedra angular da política

I . educativa dos próximos anos: "Prolongar a educação ao longo de
j • toda a vida, sem limitá-la aos muros da escola... A educação
l ■ ’ permanente integra-se ao trabalho e ao tempo livre e aparece,
■ assim, como processo do crescimento do homem que se realiza como

■ indivíduo e como membro de numerosos grupos sociais"... (1)

• 0 MOBRAL vem cumprindo explicitamente e em caráter prioritário, o
item relativo ã erradicação do analfabetismo, a ser atingida
em 1980.'

No presente, com pouco mais de seis anos de atuação, o MOBRAL
alfabetizou 10.941.938 pessoas, integrou-se nos 3,953 municípios
brasileiros, operou através de mais de 160.000 postos do

i ■ ~ *alfabetizaçao.
t'

Paralelamente ao Programa de Alfabetização Funcional, vários
outros Programas foram lançados em campo, ampliando assim,
progressivamente, as oportunidades educativas de sua
clientela-alvo e criando as bases para um sistema de Educação
Permanente que preconiza a promoção humana através de:

(1) Aprender a Ser - Edgar Faure e equipe.

t
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. integração no mundo'trabalho;

. melhoria de condições de saúde c higiene;

. valorização do. lazer, desenvolvimento da criatividade e da
cultura;

. integração e participação na vida comunitária.

No decorrer destes 7 anos de existência o MOBRAL criou os
seguintes programas:

. Educação Integrada (correspondendo ás 4 primeiras séries do
ensino de 19 grau), 6 Cultural, o de Profissionalização, o
Zvutodidatismo, o de Educação Comunitária para a Saúde, o ■
Diversificado de Ação Comunitária e, corí o Ministério da Educação
e Cultura, implantou o dc Esportes Para Todos.

Estes programas com objetivos próprios estão intimamente
relacionados entre sí. . .

Como um sistema de educação permanente, pela sua própria
concepção, exige a participação de todos, o MOBRAL procurou
lançar seus programas contando com intenso envolvimento comunitário.
Dentro da concepção de educação permanente do MOBRAL, programas
pedagógicos, culturais, profissionais e comunitários se
complementam e não podem ser concebidos isoladamente. Além
disso vale ressaltar que a sistematizacão, concebida pelo
Í40BRAL, não ignora que ação cultural (deí-inida como toda ação
do homem sobro a torra) informa todo o sistema e fundamenta
seus programas.

\ • • ' •

Pela sua característica de programa de massa o MOBRAL tem
procurado fórmulas que .impeçam um processo massificador. Este
esforço se traduz na escolha de metodologias que levam cm
conta a pessoa - sua experiência, necessidades, motivações 
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e aptidões - c seu índio,, buscando soluções individuais e
grupais. Ainda-pelo seu atendimento cm larga escala, tornou-s
necessária a criação de mecanismos que garantissem um padrão

 de qualidade satisfatório. Nesse sentido a criação de...
Programas como o Cultural, Profissional,e o Comunitário são
exemplos.

•

Assim cada programa criado dava nestes anos ao MOBRAL urna visão
mais ampla do processo educativo, e mais, cada novo programa
surgia desde logo com seu ^apel e lugar próprio além de
constituírem parte integrante de um todo - o sistema de
Educação Permanente.

Embora o Programa de Alfabetização Funcional se debruçasse
sobre as. Técnicas básicas - ler, escrever e contar
levadas funcionalmente à apropriação de sua clientela, o
conceito de funcionalidade não se esgotava nas suas respostas.
Os programas cultural e profissional representaram outras
formas de concretização do conceito de funcionalidade desde
que permitiam atendimento diversificado aos interesses do
indivíduo e da comunidade. Diminuíam assim as dificuldades
levantadas por um programa de caráter massivo, devido ãs
atividades culturais e profissionais que permitiam um processo
educativo cada vez mais funcional. Ampliava-se com estes
programas'a oferta da ação educativa com objetivos, formas,
conteúdos, instrumentos.e técnicas diversificados.

V.

As necessidades existenciais e o domínio de técnicas de
leitura, escrita, cálculo etc. são recolocados numa posição
de equilíbrio, dentro do processo educativo do MOBRAL.

Os programas Diversificados de Ação Comunitária e o de Educação
Comunitáriii para a Saúde, implantados a partir de 19 75, 
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representam as-mais novas perspectivas do processo educativo •
do MOBP.AL na medida em que tornam possível que este processo-
seja cada vez mã-is funcional, pois sua programação-é determinada
pelo interesse e necessidade do indivíduo e da comunidade.
0 Programa Diversificado de Ação Comunitária cria um processo
educativo baseado no diagnóstico e solução dos problemas
concretos da comunidade, de forma que ela mesma possa
encontrar meios de acão próprios e que mais se adaptem às
suas realidades sociais, culturais e econômicas.

. . Os programas do iíOBRAL possibilitam assim a organização de urna
cidade educativa, a partir do diagnóstico que a-própria

, comunidade realiza, indicando as opções viáveis para responder
às suas necessidades. É a pedagogia de.uma geração, onde
todos são chamados a pensar a sociedade em que vivem,
realizando pela ação a cidade educativa.

Assim vem o 1'OBRAL pelos seus programas, sua'estrutura •
- único órgão presente em todos os Municípios do País - e
pelos recursos humanos com que conta e vem formando,
organizando-se no país como Agência Nacional de Educação
Permanente. O quadro que se segue mostra como se esboça
este Sistema. . -



Este é apenas o início de um Sistema que lança suas bases e muito
teni a crescer e aperfeiçoar-se.



O orof. Newton Sucupira, em pa­
lestra proferida no seminário sobro
“Educação do Futuro", analisou os
problemas relacionados com a
“Educação Permanente". Abaixo, o JS
Conclui a publicação ae sua paiestra
para avaliação e cntlca dos educadores:

A educação permanente se dirige de
preferência aos aduitos. Ora, como os
adultos que querem instruir-se têm
necessidade o interesses muito va­
riados o que é necessário não somente
oferecer-lnes possibilidades ce edu­
cação ende se encontram realmente.
mas também responder extamente às
necessidades que os adultos experi­
mentam. acontece, muitas vezes, que a
educação permanente tenha carater
disperso e fragmentário. A diversidade
dos agentes e das formas de educação
permanente, se pode suscitar certos
problemas, representa içualmente as­
pecto positivo pela variedade das con­
tribuições que dai decorrem. De resto,
na perspectiva de uma sociedade
educativa esta diversidade tende a
acentuar-se. O que ela exige, entretan­
to, é uma coordenação e uma comu­
nicação suficientes entre os diversos
níveis.

Os governos que desejam promover a
educação permanente devem, então,
encontrar os meios ce reoartr seus
apoios entre uma variedade ae organis­
mos e faz-se necessário desenvolver
esforços particulares para assegurar a
difusão das inovações de um setor do
educação para outros. De qualquer
modo, a educação permanente, para ser
eficaz, bã de ultrapassar as formas con­
vencionais da escola e organizar novas
modalidades de ação educativa. Sem
pretender uma' formalização institu­
cional. importa pesquisar as regras a
que devem obedecer estas ações di­

fusas. para que os processos não es­
colares prolonguem a ação educativa
sistemática. Se a educação não escolar
e uma exigência das sociedades mo­
dernas. os poaeres públicos cevem
vaiorizar esta forma de educação e dis-
cipliná-la. sem para tanto bloquear as
iniciativas privadas. A consequência
deste fato será o aiargamento do campo
da ação educativa.

Se a educação permanente responde
aos problemas fundamentais da
educação do futuro é porque ela se
dirige ao conjunto do ser em dovenir,
em todas as suas dimensões e ao longo
da vida: é que ela transcende as bar­
reiras artificiais entre a educação es­
colar e não escolar e baseia-se essen-
ciaimente na unidade dos processos
educativos e da vida, que formam a oer-
sonalidade humana: è que ela se apuca,
ao mesmo tempo, à educação fun­
damental, à formação pessoal, ao
direito aos lazeres sod seu aspecto
ativo, intelectual e artístico e ao acesso
permanente aos meios educativos
capazes de desenvolver o potencial
criador Intelectual e físico do homem.

No futuro é de se esperar oue a idéia
de permanência da educaçao se tornará
tão evidente que se falará simplkes-
mente de educação, a noção ce per­
manência ou continuidade sendo in­
cluída na própria ideia de educação.
Certamente, a educação permanente.
em sua plenitude, é ainda uma utopia.
embora esteja inscrita na necessidade
que nos impõem os fatos. Retê-la como
principio e agir para acelerar sua
realização. Seria, no entanto, falso e
.ilusório pensar que esta realização pos­
sa fazer objeto de uma reforma es­
trutural isolada ou de uma ação limi­

tada no tempo. O princípio da per­
manência da educaçáo impPca uma
transformação gradual do conjunto ce
sistema educacional para que a função
se torne "uma dimensão norrnai da vida
do indivíduo”, para usarmos da expres­
são de Henn Janno.

Para concluir, uma palavra sobre a
institucionalização da educação per­
manente, Nos paises desenvolvidos, jã
se observa um grande número de ins­
tituições, publicas e privadas que se
encarregam de pòr em pratica, sob
modalidades diversas, a idéia de
educacão permanente. O próprio Es­
tado toma a iniciativa a fim de evitar
que somente os privilegiados usufruam
oa educação permanente. Nos paises
em desenvolvimento as dificuldades
são imensas pelas razões obvias ca
deficiência de recursos. Mas existem
meios, como a escola comunitária ou
centros de alfabetização funcional que
poderíam levar os efeitos aa educação
de adultos na perspectiva da educaçao
permanente às camadas mais desfa­
vorecidas.

É precisamente em razão do camno
extraordinariamente vasto e variado de
suas atividades que a institucionali­
zação da educação permanente põe
problemas particularmente complexos.
tanto ro Dlano dos adultos, como dos
jovens. Ainda mais que a educação fun­
cional. ela supõe uma transformação
das estruturas da sociedade num sen­
tido que seja favorável ao desenvol-
.v^xento da personalidade. Como acen­
tua Lengrand. a institucionalização da
educação permanente torna-se uma
operação eminentemente política, na
medida em que o conjunto das es­
truturas da comunidade são interes­
sadas em sua realização.
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O MOBRALENSE E O DOMÍNIO DO LÚXICO

OBJETIVOS

a) Verificar, através de gravação de falas de alunos sobre
determinadas áreas temáticas, o vocabulário corrente dos
mesmos ao iniciarem o processo de alfabetização;

b) Verificar em que medida os fatores faixa etária, sexo,
profissão, experiência total e escolar anterior influenciam
o vocabulário do aluno;

c) Verificar em que medida o material escrito elaborado pelo
MOBRAL se relaciona com o vocabulário utilizado pelo
aluno;

d) Verificar em que medida o vocabulário de jornais de classe A
( Jornal do Brasil ) e C ( O Dia e Última Hora ) se relaciona
com o vocabulário utilizado pelo aluno;

e) Fornecer subsídios para elaboração de textos para mobralenses'
da área geográfica de Nova Friburgo, no que tange ã parte
lexical.

RESULTADOS

. Quanto ao vocabulário em si
1) Verbos: dentre os mais freqüentes, excluindo-se os

auxiliares (ser, ter, estar), destacam-se:
fazer - 680
trabalhar - 472
saber - 414

2) Substantivos: concretos - 81,5%
abstratos - 14,3%

Os vocábulos mais freqüentes foram:
casa - 303
coisa - 273
dia - 251
deus - 191
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3) Observa-se uin uso abundante do vocábulos derivados em
j nho. Essa freqüencia do diminutivo pode ser indicativa
de uma colocação dós informantes, diante do mundo, bem
delimitada e Huuca perspectiva de realização vital.
Assim, não pensam.como se faz em outros meios, em termos
do tipo mercadão, carrão, mineirão etc., mas desejam apenas
uma:
comidinha, batatinha, sopinha, cervejinha, casinha, terrinha
etc.

4) Os adjetivos apresentam uma freqüencia muito pequena e
dentre os mais freqüentes destacam-se:
bom - 201
certo - 73
melhor - 70
Ao lado da alta freqüencia do adjetivo bom, deve-se destacar
a alta freqüencia-do advérbio não (3.477 ocorrências) e do
sufixo de diminutivo. Poder-se-ia pensar que há aí uma
contradição, pois levantou-se como uma explicação plausível
para o uso abundante de diminutivos uma visão apequenadora
da inserção dos entrevistados no mundo que os cerca.
Porém tal contradição é apenas aparente, pois o adjetivo
é usado em coiiuv^tos de uma expectativa não realizada.

. Quanto ã relação vocabulário e variáveis sociais
1) Idade e Vocabulário

Quanto ã freqüencia de palavras constatou-se que os alunos
mais jovens (de 15 a 25 anos) falaram pouco em relação aos
da faixa etária entre 26 e 40 anos. Nesta faixa de idade
os informantes atingiram o índice máximo de palavras,
decrescendo na faixa etária com mais de 40 anos.

2) Sexo e Vocabulário
Os homens falaram mais palavras do que as mulheres. A
provável explicação para este fato residiria em que é
o homem quem interage com o mundo exterior, enquanto
a situação da mulher é, neste sentido, muito limitada.
Elas são, na maioria, empregadas domésticas e na volta
ao lar fazem todo o trabalho de- casa. Não dispõem de
muito tempo para conversar. Já os homens, liberados do
serviço, conversam com os colegas e fazem paradas nas
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"vendas" próximas ao local de trabalho.
3) Tema, Sexo, Idade e Profissão

0 tema foi a variável responsável pelas maiores variações
encontradas no vocabulário dos informantes. Assim, verificou-
se que:
- houve maior interesse por determinados temas (profissão,

alimentação e saúde/doença) em detrimento de outros
(lembranças de vida, expectativas de vida e lazer/diver-
sões);

— as mulheres se interessaram mais pelo tema alimentaçao
e as mulheres mais idosas apresentaram um decréscimo de
interesse neste tema;

- os homens se interessaram mais pelo tema profissao/afa-
zeres;

- ambos os sexos dão importância ao tema saúde/doenças;
- os operários e lavradores valorizaram, em ordem
decrescente os temas profissão, alimentação e saúde/
doença;

- as domésticas se interessaram pelo tema alimemtação;
- os lavradores não abordaram o tema lazer/diversões.

Tais resultados vêm uma vez mais confirmar que a linguagem
se forja na prática humana social, definindo, de um certo
modo, a visão de mundo dos informantes.

. Material didático e vocabulário dos informantes
O maior uso de substantivos concretos(em relação aos abstra­
tos) é um ponto de contacto entre os textos do material
didático e a fala dos informantes.
Quanto aos adjetivos, constatou-se que os textos do MOBRAL
apresentaram largo uso de adjetivos - aproximadamente 33% -
enquanto os informantes usaram apenas 3% de adjetivos.

. Textos de jornais e vocabulário dos informantes
Constataram-se diferenças substantivas entre o vocabulário dos
informantes e aquele presente nos textos de jornal, o que
redundou na impossibilidade de decodificação dos textos pelos
alunos do MOBRAL.
Se se aceita a significação comunicativa de cada dialeto
regional e social, implicitamente se reconhece a importância
da variedade cultural que neles atua, levando a um
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pluralismo cultural cm educação.
fi preciso considerar a função da cultura ambiente e a experi­
ência vital dos falantes na preparação de materiais de
leitura. Assim os alunos do M0I3RAL de Nova Friburgo não
conseguiram decodificar as notícias de jornais lidas pelos
entrevistadores, porque é fundamental conhecer o significado
das unidades léxicas,ou seja,, os termos que compõem o
vocabulário de uma língua. Este conhecimento evidentemente
extrapola o âmbito estrito da língua para envolver-se
em toda a vivência dos vários estratos da comunidade.

RA/mlb



3. SOBRE_A_'EDUÇAÇAO_DE__ADyLTOS

3.1 - Avaliação em Educação de Adultos como forma ou estilo de trabalho educativo,

embebido com seu próprio objeto, foi a proposta dominante deste Seminário. Como

decorrência, o discurso sobre a Educação de Adultos esteve sempre presente,

embora os objetivos explícitos do Seminário não visassem o aprofundamento e a

discussão a cerca de sua prática.

0 tema da Educação de Adultos ocupou a sessão introdutória do Seminário através

das exposições de Dr. Sérgio Mário Pasquali (Secretário Geral do MEC); da

Professora Ivete Vargas (Secretaria Estadual de Educação do RJ); do Dr. Cláudio

Moreira (Presidente do MOBRAL) e, de forma especial, as conferências dos '

professores M.A. Veronesse e M. Gajardo. Tal tema foi reiteradamente discutido nos

grupos de trabalho, tanto em termos gerais, quanto em relação aos significados e

objetivos específicos que assumem nos respectivos programas e países dos

participantes.

Dado o grau de liberdade que existiu na discussão sobre a Educação de Adultos, ê

possível ler com bastante autonomia as conferências e discussões ocorridas e,

dessa forma, apresentar ao leitor uma reflexão sobre os pontos mais recorrentes

e significativos. Não se pretende, entretanto, realizar aportes originais. Trata-

se, apenas, de apontar algumas questões que apareceram como significativas.

3.2 - Atores Individuais e Atores Coletivos na Educação de Adultos

Uma primeira forma de sistematizar as discussões realizadas sobre a Educação de

Adultos será levar em consideração que existem, basicamente, dois sujeitos

diferencialmente envolvidos na ação educativa.

Uma das linhas de reflexão considera como unidade de referência o indivíduo, 
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portador de uma cultura e uma experiência de • vida específica. Nesta' concepção,

trata-se de atuar sobre indivíduos para ampliar ou transformar sua carga cultural’,

para dar-lhes novos instrumentos e ferramentas; para despertar motivações, hábitos

e condutas de novos tipos — entre outras finalidades. Claramente esta concepção

baseia-se numa orientação (metodológica e/ou substantivamente) que apresenta a

sociedade, enquanto relações entre indivíduos mediatizadores por instituições

especializadas (família, escola, empresa).

Uma segunda linha de reflexão sobre a ação educacional fundamenta-se na

representação do social, enquanto relações entre categorias ou grupos sociais

(família, camada social, oprimidos, comunidade, classe social, etc.). 0 sujeito

ou ator do processo educacional, nesta concepção, são unidades coletivas. Neste

caso, o processo educacional tem por objetivo desenvolver ou propiciar o '

desenvolvimento de potencialidades coletivas. A sociedade é pensada (metodológica

e/ou substantivamente) enquanto relações entre coletivos. Os fins da educação,

segundo esta representação, apontam, frequentemente, para a transformação de

•condições coletivas da existência social. Entretanto, os significados atribuidos a

"transformação" são variados, sendo a variação,tanto um resultado da concepção do

programa, quanto da definição do contexto no qual de desenvolve.

funbas representações do social acima consideradas e, como consequência, da própria

ação educacional, possuem uma longa e densa história, filosófica e sõcio-política,

Por outro lado, a luta teórica e ideológica que se estabelece em nossa sociedade

para impor uma ou outra dessas representações ê considerável, e assume feições

particulares no campo educacional. Grande parte da polêmica intelectual sobre a

Educação de Adultos resulta do confronto das duas posições.

Assim,sendo uma respeitável parte das polêmicas no campo da educação de adultos,

resultado da luta entre essas duas representações, muito brevemente apresentadas,

qualquer programas de educação de adultos opta, pelo menos ao nível de sua

formulação, por se basear numa ou noutra representação: por escolher entre o ator 
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individual ou o coletivo, enquanto sujeito ou’ objeto —do processo educacional.

Esta opção realiza-se mais frequentemente ao nTvel da proposta porque, em termos

de processo do trabalho educativo ou em termos de seus efeitos, nem sempre a opção

escolhida realiza-se na prática. Um programa abertamente "coletivo" pode terminar

atuando com indivíduos e, frequentemente, sendo apropriado em beneficio individual

(exemplo disso são muitos programas de desenvolvimento comunitário, camponês,

etc.). Também programas claramente "atomistas" ou "individualistas" podem ter

efeitos de tipo coletivo, sejam eles desejados ou não. A defasagem entre a opção

escolhida e a prática e seus efeitos não diz respeito apenas a educação. A ciência

social não conseguiu ainda "solucionar" a passagem do indivíduo ao coletivo e

deste ao primeiro, com suficiente fundamento para compreendê-las e prevê-las. A

não "solução" desta questão salienta sua complexidade e se traduz num desafio a

reflexão e a pesquisa.

Ainda no campo da educação de adultos domina a concepção de que um enfoque

"coletivista" pode ser mais progressistas ou revolucionário que um enfoque

individualista, sem que se confunda coletivo com massivo. Assim sendo, uma

campanha de alfabetização massiva pode ser profundamente individualista.

Nitidamente a denominada educação popular (cf. Gajardo, Brandão, Santuc e

Richards) assume um caráter "coletivista" e os programas tradicionais de

profissionalização, entretanto, adotam frequentemente um carãter individualista.

A luta entre as duas concepções consideradas é um eixo constituitivo da educação

de adultos, dir-se-ia que constitui seu ponto de enfoque, porém, este eixo não

esgota, por si sõ, o campo das discussões ^s,endo necessário explicar a dimensão

privilegiada e suas articulações com outras dimensões (social, econômica,

política, cultural, ideológica) em cada proposta ou programa.

3.3 - Três dimensões recorrentes nos programas de Educação de Adultos: Economia,

Política, Cultural-Ideolõgica.
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As propostas de educação de adultos representam a realidade social

fundamentalmente a partir das suas dimensões econômica, política, cultural-

ideolõgica. A tendência dominante da pretensão de ser a educação de adultos uma

resposta global ou totalizante as problemãticas definidas sobre as três dimensões

consideradas. As combinações entre os tipos de atores tomados como referência da

ação (individual ou coletiva) e os modos de articular essas dimensões distinguem,

via de regra, as propostas educativas entre si.

Na dimensão econômica dois efeitos são preferentemente desejados, dependendo do

enfoque adotado para definir os atores do processo educacional. Dentre os efeitos

de tipo individual figuram a capacitação, o treinamento ou a profissionalização da

mão-de-obra, visando melhorar o ajustamento do indivíduo ao mercado de trabalho,

acompanhado de aumento de renda e, da mobilidade econômica (tanto horizontal —

deslocamento entre ãreas ou regiões — quanto vertical). Por outro lado, os

esperados efeitos do tipo coletivo centram-se sobre a organização de grupos

sociais específicos para a produção e circulação de bens econômicos, assim como

para utilização dos equipamentos comunitários de forma socializada.

Na dimensão política, três linhas coexistem e, em certos casos, com variadas

combinações. A primeira e a que vincula a educação de adultos ao desenvolvimento

de uma consciência nacional: a idéia de identidade nacional é aqui dominante. A

segunda insiste, frequentemente, sob uma postura individualista, na formação do

cidadão, enquanto o sujeito de deveres e direitos. Nesta posição cada indivíduo

deve assumir a sua "voz" de cidadania. A terceira linha, de cunho denominantemente

coletivo, aponta para a formação da consciência e organização de camadas e classes

sociais. Aqui a voz toma um caráter grupai em função da construção de uma

.identidade política (os oprimidos, a classe operária, os sem voz, as camadas

populares, etc.). Na realidade, a primeira posição pode estar relacionada com a

segunda ou com a terceira. Por isso, ela pode ser formulada, tanto num enfoque

individual, quanto coletivo. Se for considerado o domínio atual da categoria

"nação", poder-se-ia pensar que sempre a primeira linha está presente nas outras 
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duas. Isto, entretanto, não implica em perda . de seu significado próprio.

A dimensão cultural-ideolõgica, irremediavelmente, para a questão do saber em seu

sentido mais amplo, isto e: comportando valores, atitudes, conhecimentos, etc.

Nesta dimensão existem propostas educativas que tendem a difundir novos valores,

atitudes e conhecimentos, isto é, estender a cultura "moderna" para os setores

marginalizados a partir de um enfoque individualista ou coletivista. Em oposição a

esta corrente, emerge uma contracorrente — antiga, por certo — que inverte os

sinais, procurando ã manutenção da cultura popular ou local, revalorizando a

produção cultural dos distintos segmentos do "povo" em oposição a uma cultura

"aristocrática" ou de elite. Em terceiro lugar, situam-se as propostas

"coletivistas" que a partir do "bom senso" popular, intentam desenvolver um saber

critico sobre a realidade, frequentemente denominada de saber orgânico ou, talvez '

mais poeticamente, de "ciência de sua desgraça" (cf. Santuc).

De qualquer forma, as propostas mais discutidas de educação comportam definições

e/ou articulações entre os enfoques (individual — coletivo) e as dimensões

privilegiadas (econômica, política, cultural-ideolõgica). As combinações

realizadas, geralmente são subsidiarias de marcos referenciais de cunho

filosõfico-social e/ou psicológico em curso ou em processo de formulação/

reformulação.

Nas discussões do Seminário ficou salientado que o velho debate entre reforma e

revolução, percorre a temática de educação de adultos. A possibilidade de reformas

a partir dos atuais sistemas sõcio-polTticos da América Latina ê visualizada

pelos seus defensores, como a obtenção de maiores graus de equidade econômica,

social e política, entre os indivíduos ou como melhoria das condições econômicas,

sociais e culturais da população. Neste caso, o processo educacional pode possuir

objetivos econômicos a curto e médio prazo. Para aqueles outros que optam pela

transformação revolucionária, tais condições serão o resultado da luta política

que conduzirá~a um novo poder — orgânico de um saber.— e, neste caso, os 
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objetivos econômicos farão parte de uma hierarquia estratégica variável ou serão

operados como uma matéria prima sobre a qual a nova articulação de "poder-saber"

serã processada.

No interior de cada uma destas posições, observam-se, entre outras, diferenças de

avaliação em relação as possibilidades de mudança social e quanto aos custos

sociais que a adoção de cada caminho comportaria.

3.4 - A Educação de Adultos: formas de passagens

Marcela Gajardo salientou, em sua exposição, que dois enfoques teóricos foram e

são dominantes na elaboração das definições da educação de adultos e nas políticas

implementadas: o enfoque da marginalidade e o enfoque histórico estrutural. '

Segundo o primeiro, a educação de adultos tem como função principal integrar

camadas e grupos da população, considerados como marginais, ao mercado de

trabalho, ao jogo institucional, aos benefícios da modernidade. A partir da visão

dual que conforma o aparato teórico do enfoque da marginalidade, considera-se que

a educação deve provocar ou colaborar na passagem de uma forma de vida

tradicional para uma vida moderna. Os padrões tradicionais, nesta concepção,

estariam emperrando o desenvolvimento, a democratização, enfim, a modernização.

A educação e, pois, chamada a remover o atraso através da difusão de valores

modernos, cuja tendência acredita-se ser universalizante, descartando a sua marca

de origem que configura o seu caráter restritivo.

0 enfoque histórico estrutural aparece como promissor e revolucionário, quando

comparado ao enfoque da marginalidade. Os indivíduos, grupos ou camadas da

população deixam de ser considerados como não integrados ou marginais em relação

ao setor moderno da sociedade. Pelo contrário, eles estão integrados da forma

possível e permitida pelo funcionamento da estrutura econômica de dominação

vigente. Embora diferente na sua concepção, a função da educação será também a de

suprir uma falta ou uma carência e, portanto, a de provocar ou colaborar com uma 
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passagem. Falta ou carência que passa a ser denominada como ausência'de voz, de

conscientização, de saber orgânico, de "ciência da sua desgraça", de organização,

entre outras.

Em termos mais generalizados, pode-se dizer que os dois enfoques possuem

subjacentemente o mesmo mecanismo lógico. Em ambos, a população Ó definida como

carente e a função da educação é a de suprir essa carência; ê de provocar a

passagem. As diferenças existentes situam-se fundamentalmente no plano dos

conteúdos.

0 enfoque da marginalidade tende a provocar uma adequação de valores e atitudes,

■em relação ãs necessidades de desenvolvimento capitalista. Pressupõe que os

valores e atitudes tradicionais, são por natureza, inadequados a esse tipo de

desenvolvimento e o trabalho educacional significa provocar essa adequação. Um

dado empírico que questiona a teoria da marginalidade ê o tremendo desenvolvimento

capitalista do Japão e de outras economias da Asia sobre a vigência de valores,

atitudes e padrões tradicionais considerados, em princípio, um obstáculo serio

para o tipo de desenvolvimento aí alcançado.

u enfoque histórico estrutural possue, na realidade, também seus pontos críticos.

Se bem que a Educação de Adultos na América Latina, principalmente àquela ligada ã

alfabetização, apresente uma expansão lenta e gradual decorrente do aumento da

oferta de oportunidades escolares; no entanto a transformação radical do seu

perfil educacional tem sido imputada ao esforço mobilizador revolucionário pelo

qual passaram alguns países do continente, como Cuba ou Nicaraguã. Países nos

quais a educação passa, a ser uma forma de consolidação e aprofundamento das

reformas sÓcio-políticas, a partir de mudanças ao nível do poder e do Estado. 0

paradoxo resulta do fato de ser a "educação transformadora" implementada após o

novo poder e não, necessariamente seu precedente.

Em relação a este problema,Adolfo López apresentou, em sua conferência sobre o 
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processo educativo na Nicaraguã, uma representação do povo antes da revolução

enquanto inserido numa situação de atraso cultural caracterizada por: "alienação

ideológica; pela existência de uma consciência mágica... e por um exagero de

preconceitos anti-comunista. Ora, ha evidentemente uma contradição neste discurso

que considera o povo na situação de prê-revolução,como alienado porque portador de

uma visão de mundo própria da classe dominante,e o papel desse mesmo povo,enquanto

agente do processo revolucionário.

Através dos questionamentos acima discutidos, pretendeu-se apontar para um modo de

pensamento que ora se manifestou abertamente ora nas entrelinhas do Seminário.

Tanto o enfoque da marginalidade quanto o do histórico estrutural correm

permanentemente o risco de definir a educação, como uma tecnologia; como um conjunto

de meios e procedimentos para provocar transformações si guiares, definidas de forma

especifica por cada enfoque, que são consideradas como condição necessária ao

processo de desenvolvimento capitalista em um caso, e ã instauração de um novo

poder político, no outro.

Toda tecnologia supõe que a sua matéria prima, assim como a própria tecnologia,

estão determinadas, isto e, que suas respostas são calculáveis. A educação seria,

assim, uma tecnologia de passagem da marginalidade ã integração, da consciência

mágica a crítica, do saber popular ao saber orgânico.

Entretanto, os casos do Japão e Nicaraguã parecem questionar essa lógica. No

primeiro, um formidável desenvolvimento capitalista ocorre num contexto de valores

e orientações tradicionais. No segundo, um povo dominado sobretudo pelo pensamento

mágico e pela ignorância participativa de um processo revolucionário que desperta

esperanças e apoio internacional. Ambos exemplos apontam para a não calculabilidade

ou para a relativa indeterminação da ação social e, em especial, da ação

educacional e esta indeterminação esteve presente no Seminário. Além disto, pode-

se perguntar qual ê, na atualidade, o papel efetivo da Educação de Adultos e sua

incidência"sobre a dinâmica das realidades sociais dos países subdesenvolvidos".



Evidentemente, este tema central, devera ser matéria prima de outro Seminário,

pensando, entre outras questões, a relação entre os significados de educação e

ensino—enquanto problemática interna —e entre educação de adultos e política,

enquanto problemática mais global.

o-o-o-o-o-o-o-o-o



2. Da Organização do Livro

A leitura do rico e variado material do Seminário - exposições e discuji

soes - está, como qualquer leitura, destinada a ser seletiva. Aceitar

esta limitação corresponde definir para o leitor a ótica ou perspectiva

sob a qual as seleções/escolhas foram realizadas.

Adotou-se como critério consensual inibir uma leitura dos textos que

provocasse a ilusão de uma coerência (a posteriori) que habitualmente

inexiste no seio dos debates sobre a Educação de Adultos e sobre suas

formas de avaliação. Fugiu-se então, ã tendência a gerar uma imagem de

coerência, uma imagem de terra firme, quando na realidade as questões

não resolvidas e as diferenças na hierarquização de cada questão são

traços significativos do panorama.

Por outro lado, entende-se que instaurar a coerência teria sido contrario

ao espirito do Seminário, caracterizado por uma atitude relativizante:

critica da própria posição e consideravalmente antidogmãtica. Em virtude

desta atitude a discussão pode ser aprofundada e isto significou abrir o

espaço para distinções conceituais mais refinadas e reflexões ideológicas

mais diversificadas. Assim sendo, abandonou-se, em grau significativo, po_

sições dicotômicas para as quais toda ação do Estado no campo educacional

e ruim e toda ação emergente da Sociedade Civil é boa; para a qual toda

avaliação dos participantes e necessariamente válida e toda avaliação ex­

terna nem merece ser considerada. Uma leitura ortodoxamente estreita do

Estado e uma leitura excessivamente determinista do saber foram relativi-

zadas em beneficio de uma leitura mais atenta do processo real.

Provavelmente colaborou para a constituição dessa atitude o que João F.
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Souza denominou, em seu discurso de encerramento do Seminário, os Ventos

da Nova Democracia na America Latina. Um dos efeitos não negligenciãveis

no campo intelectual desses ventos-dolorosamente instáveis - é que algu­

mas armas são esquecidas, blocos compactos perdem parte de sua integrida_

de, e isto permite que as diferenças e distinções surjam com maior força

e que o pensamento se refine.

Seja qual for a causa, o texto deveria refletir as diferentes posições e

isto implicava em não introduzir a coerência ou o consenso onde ele não

existia. Ao mesmo tempo, significava, também, salientar os acordos tran­

sitórios conseguidos. Procuramos na "montagem" do livro respeitar estas

regras.

Escolheram-se, assim, textos que refletissem as diferenças e à guisa de

conclusão, são apresentados os relatórios de cada grupo de trabalho que

podem ser considerados, enquanto acordos e desacordos preliminares, co­

mo insumos para futura discussões.

Embora o Seminário não pretendesse trabalhar sobre a'história e a situa­

ção atual da Educação de Adultos e a Educação Popular, alguns trabalhos

centraram-se nestas questões, tais como as exposições de Gajardo e Iba£

rola. As avaliações das varias experiências no Seminário refletem e

traduzem as concepções de Educação de Adultos que estão em jogo. Neste

sentido, diversas concepções percorrem os trabalhos.

Em termos de avaliação pode-rse distinguir os trabalhos de caráter teórj

co crítico (Zuríiga, Alvarez e Brandão) daqueles que específicamente
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constituem experiências de avaliação e reflexão sobre distintas propo_s

tas e ações educacionais.

Entre esses últimos, foram selecionadas experiências vinculadas tanto a

programas massivos pertencentes a esfera do Estado (Nicarágua e Brasil)

quanto ã programas de menos alcance, orientados para grupos diferencia­

dos da sociedade (Bosco, Coloma). Também são apresentadas as avaliações

de ações de instituições "privadas" no campo educacional com objetivos

diferentes (Howards, Santuc, Vaccaro e Ribeiro).

Estas escolhas determinaram a organização da presente publicação. Sua

primeira parte ê composta de breves reflexões realizadas pelo Comitê

Editorial e os trabalhos de Gajardo e Ibarrola, os quais referem ã te­

mática de Educação de Adultos sob distintos aspectos. A segunda parte,

também precedida pelos comentários do Comitê Editorial, foi subdividida

em duas seções. Na primeira aparecem os trabalhos de caráter teorico de

Zuniga, Alvarez e Brandão. Na segunda, foram agrupadas as experiências

de avaliação de distintos tipos de ação educacional. Os trabalhos de

Lõpez, Wiggers, Bosco e Coloma privilegiam a avaliação de ações educa­

cionais a partir do aparelho do Estado. As apresentações de Santuc e

Minayo promovem a reflexão sobre a ação educacional com camponeses rea­

lizada por instituições privadas. 0 trabalho de Howards analiza uma ex­

periência no Chile (Programa de pais e filhos) sob um enfoque iluminati-

vo. Por último, a apresentação de Vaccaro, centra-se no trabalho das ã-

reas suburbanas. 0 conjunto de exposições salientam a flexibilidade da

educação não/formal e de seus protocolos avaliativos.

Deseja-se destacar que as escolhas realizadas não significam que outras.

exposições e informes não sejam tão importantes quanto aqueles aquT apre
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sentadas. Entretanto. Entretanto, limitações de espaço obrigaram a

publicação de apenas uma parte do material do Seminário. A apresenta

ção dos resumos, no Anexo II do Livro, foi a forma encontrada para

que o leitor pudesse entrar em contato, embora parcial, com todas as

exposições realizadas.
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NOTAS

* Trabalho lido na segunda sessão plenária do IV Simpósio de
Lingilística do PILEI (3 a 10 de janeiro de 1968). Cf. El Sitnposio de
México. Actas, informes y comunicacioncs. UNAM. México. 1969 pp
33-43. Reproduzido em Letras. N." 89-81. UNMSM. Lima, 1969.

Nesta apresentação, preparada por encargo da comissão organi­
zadora do certame, fizemos uma primeira aproximação critica ao
tema das "línguas nacionais” na perspectiva latino-americana. Refi­
nando o quadro conceptual c circunscrevendo nossa indagação ao caso
do Peru, redatamos em data ulterior outro ensaio: "Vernáculo, lín­
gua oficial, língua nacional”.

1. No simpósio, o conceito de “língua nacional” se superpunha ao
de "língua oficial”.

2. Cf. La urbanización en América Latina. Atas do Seminário
patrocinado pela ONU, a CEFAL e a UNESCO, em Santiago
do Chile, de 6 a 18 de julho de 1959. Redator: Philip M. Ilau-
ser. UNESCO. 1961.

3. Aníbal Quijano. "La urbanización de la sociedad en Latino-
américa”. Em: Revista Mexicana de Sociologia. V-.-i. XXIX,
n.° 4. 1967. Idem. "Dependencia, cambio social y urbanización
en Latinoamérica.” Em: Revista Mexicana de Sociologia. Vol.
XXX, n." 3. 1968.
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A URBANIZAÇÃO DA LÍNGUA GUARANI
- UM PROBLEMA EM

LINGUAGEM E CULTURA*

Paul L. Garvin
e Madeleine Malhiot**

O. Este trabalho se baseia no pressuposto de que os conceitos de
Rcdficld a respeito do folk c do urbano’ são aplicáveis tanto à lin­
guagem quanto à cultura. 0 equivalente linguístico da distinção entre
culturas folk c urbanas é a diferenciação que os especialistas do
Círculo Linguístico de Praga c outros fizeram entre fala folk c língua
padrão2, que aqui cxpcrimcntalincntc definimos corno uma forma
codificada de uma língua, aceita, que serve dc modelo a uma comu­
nidade linguística mais abrangente. A Escola de Praga formulou uma
série dc critérios para diferenciar uma língua padrão da fala folk,
sendo esta última, inversamente, caracterizada pela ausência destes
critérios.

* “The urbanizaiion of the Guarani languagc - A problem in languagc and
culturc”.

Extraído dos Textos Selecionados do Quinto Congresso Internacional dc
Ciências Antropológicas c Etnológicas. Filadélfia. 1-9 setembro, 1956. Editado
durante a presidência dc Anthony F. C. Wallacc. Filadélfia, U. of Pennsylvania
Press, 1960. Pp. 783 -790. Reprodução autorizada pelos autores.

*♦ A estrutura conceituai deste trabalho tem a responsabilidade maior do
autor que dirigiu as pesquisas: os dados sobre o guarani, c sua sistematização, são
da responsabilidade da autora-colaboradora.

lCf. R. Rcdficld, The. Folk Cultures of Yucatán, p assim (Chicago, 1941).
^Vcr Bohuslav Havránek. "Ukoly spisovného jazyka a jeho kultura" {."The

Functions of the Standard Languagc and its Cultiva liou* ”) in Cerclc Linguistiquc
dc Praguc, Spisovná cestina a jazyková kultura {Standard Czech and the Cul-
tivation of Good Languagé). pp. 32 ff. (Praga, 1932). Uma parte traduzida como
"The Functional Diffcrentiation of the Standard Languagc" in A Prague School
Reader on Esthctics, Literary Structure, and Style, Paul L. Garvin (Trad.) (Publ.
do Washington Linguistic Club 1, Washington D. C., 1955), pp. 1-18.
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Sentimos que um problema de língua-e-cultiira conto o que
abordamos aqui, que permite a introdução de certos critérios túcnicos
quantitativos, constitui um proveitoso ponto de partida para es­
clarecer o problema d.is culturas folk e urbana.
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culto da península e dos principais centros urbanos da Arné- cada n0 us0 idiomático. Mas em síntese, podemos dizer que
rica Espanhola. Compreende-se que tais considerações são as p0Sjções até agora enumeradas ilustram a abordagem clás-
acompanhadas de uma conotação emocional e política que sjca sobre 0 estado e os problemas da língua castelhana em
não disfarça seu vigor. Porto Ric0
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10. Ibídem. pp. 37-62, Ward H. Goodenough. "Componential
analysis and the study of meaning”. Em Languagc, vol. 32, N° I, ja-
noiro-março, 1956.
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3. W. von Humboldt, Ucbcr die Vcrhcndcnhcit des nicnschli-
clien Spraenbaues. (Darmstadt, 1949). J. Stenzel, PhUosopliie der
Sprache. (München und Berlin, 1934. J. M. Valverde, Guillermo de
Humboldt y la filosofia dcl lenguaje. (Madrid, 1955).


